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O momento pelo qual o País atravessa indica que 
o sistema Judiciário brasileiro precisa ser moder-
nizado. Alguns passos têm sido dados. O trajeto, 
contudo, ainda é longo. Para debater sobre as dis-
funções da Justiça e propor possíveis soluções para 
a problemática de sua lentidão, UM BRASIL entre-
vistou algumas das mais respeitadas mentes jurí-
dicas contemporâneas. Essa publicação tem a cura-
doria do jurista e presidente do Conselho Superior 
de Direito da FecomercioSP, professor Doutor Ives 
Gandra Martins, que há mais de 28 anos dirige esse 
prestigiado grupo. 

Para renovar métodos e comportamentos, é essen-
cial um engajamento sistêmico que envolva desde 
as Escolas de Direito até o Supremo Tribunal Federal. 
Para além do empenho dos atores da Justiça, faz-se 
necessário uma mudança capaz de rever aspectos 
socioculturais renitentes na sociedade. 

Para se ter ideia da dimensão dessa problemática, 
o Poder Judiciário brasileiro finalizou o ano de 2016 
com 79,7 milhões de processos em tramitação defi-
nitiva, segundo o Conselho Nacional de Justiça. Os 
recursos humanos, materiais e tecnológicos são li-
mitados. A percepção que se tem é que as sentenças 
finais sempre demoram mais do que deveriam. Para 
imprimir mais agilidade à Justiça, discute-se maior 
valorização da primeira instância. Há também o 
desafio de transformar conceitos arraigados nas 
práticas da própria advocacia, como a tradição de 
sempre recorrer à instância superior. Não raro vêm 
à tona casos de natureza criminal ou econômica 

que chegam ao Supremo Tribunal Federal, mas não 
deveriam: à última instância, em tese, cabe receber 
apenas recursos inerentes a disposições da Consti-
tuição. Aumentar o ritmo de digitalização dos pro-
cessos, estimular a atuação preventiva do advoga-
do, inovar os métodos de execução fiscal e conferir 
mais ênfase à mediação e conciliação são outras 
medidas que desafogariam os tribunais. 

O dito protagonismo do Judiciário tem sido uma 
via de mão dupla: ao mesmo tempo que incute 
no cidadão a ideia de pertencimento a um país 
no qual a Justiça esteja sendo feita – onde deten-
tores de poderes políticos e econômicos sejam 
julgados e condenados –, pode levar a um maior 
anseio pela litigiosidade. 

Uma Justiça célere e eficiente não virá em ato con-
tínuo aos movimentos para sua modernização. 
Mas é preciso estabelecer bases sólidas para que 
o Poder Judiciário não se transforme em um meio 
de postergação e incentivo ao não cumprimento 
de obrigações.

abram szajman, presidente da Federação do Co-
mércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de 
São Paulo (FecomercioSP), entidade gestora do 
Sesc-SP e do Senac-SP
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Por uma  
JusTiça mais 

eFicienTe

A edição, pela plataforma UM BRASIL e pelo Conse-
lho Superior de Direito da FecomercioSP, da série de 
entrevistas com membros do Poder Judiciário, de 
universidades, juristas e advogados, objetiva – em 
momento em que o Brasil necessita de reformas 
estruturais para voltar a se inserir no mundo globa-
lizado como um autor respeitado e confiável – con-
tribuir para a detecção de problemas inerentes à 
Justiça neste país continental. E, assim, apresentar 
sugestões para reflexão na busca de aperfeiçoa-
mento das instituições.

De longe, a questão maior que se põe não é nem 
da dignidade, nem da competência, nem do conhe-
cimento daqueles que, no tripé da Justiça, têm a 
função mais relevante de decidir sobre conflitos na 
sociedade e sobre a constitucionalidade das leis em 
vigor. É de se lembrar que Ministério Público e Advo-
cacia, como funções essenciais à administração da 
Justiça, completam o triângulo, em que, em igual-
dade de importância, asseguram o respeito à lei e 
acusam seus desvios (Parquet) ou exercem o mais 
sagrado Direito, numa democracia, que é o da am-
pla defesa, inexistente nas ditaduras (Advocacia). 
Por esse prisma, o Brasil felizmente está bem servi-
do, e o nível dos julgadores republicanos é equiva-
lente ao das mais avançadas nações.

O que a série de entrevistas revelou, todavia, diz res-
peito a problemas estruturais da organização judicial, 
assim como zona nebulosa nas limitações de compe-
tência, não poucas vezes havendo, no diagnóstico de 
alguns entrevistados, avanço de decisões dos juízes 
brasileiros na competência constitucional e exclusiva 
de outros Poderes, principalmente do Legislativo.

O debate sobre se, no vácuo legislativo, pode ou não 
o Poder Judiciário legislar permeia a preocupação 
de muitos dos juristas consultados e do próprio 
curador da presente publicação.

Parece ao UM BRASIL e ao Conselho Superior de 
Direito que ao longo dos inúmeros contatos de 
nossos entrevistadores com os eminentes intér-
pretes de Direito no País, percebeu-se a necessi-
dade de se repensar a atual Lei Orgânica da Ma-
gistratura, nascida sob a égide da Constituição 
anterior, para perquirir se ainda atenderia aos 
desafios crescentes da modernidade, cuja velo-
cidade de ocorrência exige soluções e estruturas 
que a velha Lei Complementar nº 35/79 já não 
mais comporta equacionar.

Até mesmo a organização judiciária plasmada na 
Lei Maior, sua compartimentalização à luz dos 
novos campos do conhecimento e das ações hu-
manas cada vez mais complexas e diferenciadas, 
assim como a maior litigiosidade que a cultura 
de um povo termina por impor – visto que a ga-
rantia de direitos teorizada na Lei Suprema nem 
sempre é de fácil atendimento –, representam te-
mas sobre os quais a reflexão se faz necessária 
nesse debate.

Thomas Friedman, no seu segundo livro Quente, 
Lotado e Plano (Objetiva) coloca, entre os grandes 
problemas da sustentabilidade atual, a impossibili-
dade de o globo suportar, em nível de alimentação, 
energia e direitos individuais, a população mundial, 
se esta tivesse padrão médio de vida semelhante 
àquele do povo da América do Norte.

uM
Brasil

A meditação de especialistas sobre temas dessa 
magnitude quanto ao Poder que deve assegurar 
direitos e fazer justiça é de indiscutível relevân-
cia, lembrando, para a ocasião, o alerta de Roberto 
Campos no prefácio de meu livro Desenvolvimento 
Econômico e Segurança Nacional – Teoria do Limite 
Crítico, em que diz que “a melhor forma de se evitar 
a fatalidade, é conhecer os fatos”.

O Conselho Superior de Direito da FecomercioSP 
e o UM BRASIL agradecem a valiosíssima contri-
buição que todos os ilustres entrevistados deram 
à discussão de temática tão relevante no atual 
momento e que certamente será útil a nossos le-
gisladores, quando se debruçarem sobre ela – lem-
brando que a iniciativa de qualquer mudança es-
trutural no Poder Judiciário depende da iniciativa 
do próprio Judiciário.

ives gandra da silva martins, presidente do Conse-
lho Superior de Direito da FecomercioSP.
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o excesso de judicialização tem 

tornado o sistema lento e caro.  

Mas quanto custa a Justiça no Brasil?  

quanto custa ser justo neste País?  

as perguntas são semelhantes,  

mas não necessariamente têm 

as mesmas respostas. a eficiência  

da Justiça brasileira é tema do  

debate entre o ex-presidente do 

tribunal de Justiça de são Paulo,  

o desembargador José renato nalini,  

e o presidente do Conselho superior 

de direito da FecomerciosP,  

o jurista professor doutor ives Gandra 

Martins. eles apontam soluções 

que podem destravar o Judiciário, 
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mais de 95% da verba do tribunal de justiça do 
estado de são paulo são comprometidos com 
folha de pagamento. é possível fazer algo com  
o restante para tornar a justiça mais ágil?

nalini – Dependemos de engenho e criatividade. 
O único passo audacioso nessa gestão foi a im-
plementação do projeto de digitalização cem por 
cento. A nossa esperança é de que até dezembro 
[debate ocorrido em 2015] não entre mais papel no 
Tribunal de Justiça de São Paulo. E estamos cami-
nhando bem para isso.

não seria apenas uma medida paliativa?
nalini – Não. É uma medida muito importante, 
porque nós vamos redesenhar o Judiciário. O ob-
jetivo é provocar uma interrupção nessa juntada 
excessiva de papéis. Porque num processo, qual-
quer petição que se anexe, ela vai juntar. Então, 
é muito difícil que haja casos com um só volume. 
São muitos volumes. Hoje, há essa facilidade de se 
copiar textos inteiros doutrinários e jurispruden-
ciais. O que se reflete em petições com 50 laudas, 
100 laudas. Tudo isso vai fazendo com que o povo 
de São Paulo gaste muitos milhões para armazenar 
processos. Então, a digitalização traz a esperança 
de que haja objetividade, concisão e mais espaços, 
pois não vai mais haver necessidade de prateleiras 
nem de grandes arquivos.

mas sempre vai haver necessidade de juízes 
para julgar, porque as pessoas recorrem 
à justiça a todo o momento. como mexer 
nesse ponto, especificamente?

nalini – A judicialização excessiva da sociedade bra-
sileira existe porque o próprio Judiciário resistia a 
outras alternativas. A primeira resistência – a ado-
ção daquilo que os americanos chamam de “ADR” 
[Alternative Dispute Resolution] – era do próprio 
Judiciário. Mas a tendência mudou. Aos poucos, 
nós percebemos que o excesso de processos estava 
tornando a Justiça disfuncional por causa da sofis-
ticação de quatro instâncias, cem tribunais, cinco 
Justiças – três especiais e duas comuns. Essa dis-
funcionalidade nos levou ao caos. E o pior é que ela 
vai se tornando o refúgio de quem não tem razão. 

Quem não quer cumprir suas obrigações, não quer 
saldar seus compromissos, seus débitos, vai encon-
trar no Judiciário o tempo que o mercado não dá. 
Então, os juízes perceberam a necessidade de coibir 
essa tendência à excessiva judicialização. E é o que 
tem sido feito com a mediação.

gandra – Essa visão do Dr. Nalini é uma realidade. 
Saímos do regime de exceção. É um dado interes-
sante. Foram dois anos para promulgar a Cons-
tituição, sendo os primeiros três meses de audi-
ências públicas. Mas, se examinarmos o elenco 
dos direitos e dos deveres, verificamos que foram 
concedidos inúmeros direitos, mas esquecidos 
muitos deveres do cidadão. Evidentemente, há que 
se levar em conta o período que passamos de 20 
anos praticamente sem regras. Embora o Judiciá-
rio fosse sempre independente, quando chegou a 
redemocratização, criou-se uma Constituição em 
que todos os partidos falavam de direitos. Criou-se 
um ambiente no qual todos achavam que, por cau-
sa da democracia, havia o direito de discutir qual-
quer problema diante da Justiça. Essa excessiva 
liberdade, sem grandes deveres e sem arbitragem 
– comum em diversos países do mundo, principal-
mente em matéria econômica – provocou um afo-
gamento do Judiciário. Só depois da Constituição 
que começamos a pensar nisso. Nós temos aqui a 
Fecomercio Arbitral, da qual sou presidente, mas 
ainda não criamos a cultura da mediação. Teorica-
mente, para cada dois brasileiros, há um processo. 
Temos quase 100 milhões de processos no Brasil 
para 200 milhões de habitantes [O Judiciário encer-
rou o ano de 2016 com 79,7 milhões de processos em 
tramitação definitiva, segundo o CNJ].

ninguém faz o que não foi lhe ensinado 
antes. inclusive obtenção de direitos. mas 
por que se recorre à justiça? as escolas de 
direito são treinadas? porque o cidadão em 
algum momento recebe a orientação de um 
advogado, que decide recorrer à justiça, não?

gandra – Como advogado que sou, eu diria que, in-
discutivelmente, nós somos preparados para ten-
tar evitar discussão judicial. Isso no meu tempo e 
no tempo do Nalini. A linha que nós sempre seguí-

amos era “o pior acordo é melhor do que a melhor 
demanda”. O que ocorre é que, hoje, no Brasil, exis-
tem por volta de 1,3 mil faculdades de Direito. Para 
efeito de comparação, Portugal tem 11 faculdades 
de Direito para 10 milhões. Se nós multiplicásse-
mos isso por 20, ainda teríamos 220 faculdades. 
Isso explica a necessidade do exame da Ordem. 
Soltam-se centenas de advogados com mentalida-
de adversarial. Mas, quando nós estudamos, era 
diferente, não é Nalini?

nalini – Concordo. Evidentemente estamos falhan-
do no aconselhamento. Acho que o advogado con-
seguiu um status no Brasil que em nenhum lugar 
do mundo existe. É um profissional essencial para 
administração da Justiça, mas a administração da 
Justiça não significa inevitavelmente entrar a Juízo. 
Falta aconselhar, falta orientar. Os bons advogados 
fazem isso. E, de certa forma, fidelizam o cliente. Eu 
não acho que o advogado deva ser aquele que só é 
procurado em um momento de extrema gravidade, 
quando a situação já não tem remédio, se não in-
gressar em juízo. O advogado deveria ser um profis-
sional como é o médico, como é o dentista, que se 
procura periodicamente para se aconselhar, antes 
de firmar um contrato, antes de realizar um negócio 
e até antes de casar.

gandra – A sucessão também...

nalini – Sim, claro. Pensar o que eu vou fazer no 
futuro em relação ao patrimônio constituído. Isso 

José renato nalini e ives Gandra Martins
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o valor do imóvel, mas a soma que foi obtida em 
leilão. Quase sempre 20% ou 25% o valor do imó-
vel. Eu acho imoralidade em relação ao direito de 
defesa. Então, se quiserem fazer dessa maneira, 
que tornem o tribunal independente. Mas não 
mantenham o mesmo sistema que prega que o 
tribunal decide, sendo que a Fazenda continuará 
com o controle absoluto. Inclusive o poder de veto 
em relação a conselheiros e aos juízes que deci-
dem contra a Fazenda, e que geralmente não são 
reconduzidos. Creio que esse julgamento já deva 
ser feito imediatamente com a execução. Passa a 
ser satisfatório para a Fazenda, sem que o Poder 
Judiciário tenha entrado.

como a fecomercio-sp se posiciona nessa questão?
gandra – A FecomercioSP tomou um posiciona-
mento contrário por meio do Conselho Superior de 
Direito, que eu presido. E o governo acatou as crí-
ticas. Trouxe um juizado para discutir aqui, trouxe 
deputados, trouxe Michel Temer [na época, ainda 
vice-presidente da República]. Todos concordaram 
com o posicionamento da FecomercioSP. E então 
retiraram o projeto. Mas, no começo do governo do 
segundo mandato da Dilma, eles reapresentaram 
o projeto, o que vai abrir nova discussão. Tribunal 
administrativo tem que ser independente. Não ser 
a própria Fazenda decidindo em causa própria, exe-
cutando em causa própria, sem o Poder Judiciário.

o sistema judiciário está muito distante da 
realidade do cidadão comum, para quem quase 
sempre a sensação é de injustiça. e por várias 
razões que vão além do atendimento. como 
mexer numa estrutura gigantesca como essa 
para tentar aproximá-la da população?

nalini – Acredito que, agora, nós tenhamos pers-
pectivas mais promissoras. Essa consciência de que 
é melhor uma negociação do que aguardar o trâmi-
te de quatro instâncias e todo o sistema caótico, re-
cursos, e toda a burocracia, tem impregnado todos 
os atores. Então, os juízes que tinham maior resis-
tência já não têm. Os advogados já estão aos poucos 
se convencendo disso. E o principal é que a socieda-
de está procurando caminhos.

gandra – Correto. Eu entendo que esse problema da 
judicialização também vai muito por parte da vo-
cação. Nos concursos de magistratura, o candidato 
está procurando mais a segurança do que a vocação.

nalini – O emprego.

gandra – Exato. O emprego. O sujeito faz concur-
so para Ministério Público, delegado, procurador 
da Fazenda e o que mais aparecer. Onde entrar, ele 
fica. E a vocação é fundamental em uma profissão. 
Porque, eu tenho vocação para juiz, eu vou prestar 
exame de juiz até eu conseguir entrar. Isso é a ver-
dadeira vocação.

deveria ser objeto também da preocupação da for-
mação jurídica.

gandra – Tudo isso é essencial porque nós temos 
um sistema tributário caótico. Durante 57 anos, 
trabalhei com Direito Tributário. Não temos políti-
ca tributária, mas política de arrecadação. O Brasil 
tem uma carga tributária de 36% contra 24% dos 
Estados Unidos; 24% da Coreia; 29% do Japão; 28% 
da Suíça. Vale destacar que são países que pres-
tam serviços públicos eficientes, diferentemente 
do Brasil. É essa necessidade de arrecadação que 
leva a legislação a ficar cada vez mais caótica. E o 
governo precisa de recursos e cria um novo impos-
to. Agora mesmo, com um ajuste fiscal, significa 
que é a sociedade que paga o ajuste fiscal e não 
a estrutura esclerosada do governo. Ora, um dos 
grandes clientes da Justiça é o próprio Poder Públi-
co. Quando se discute com o Estado, o cidadão não 
tem muita alternativa.

o congresso tem noção desse cenário?
gandra – Veja bem, essa ideia de fazer com que 
parte das execuções fiscais seja retirada do Judici-
ário só seria possível no Brasil se nós adotássemos 
um sistema semelhante ao da França. E eu estou 
de acordo com isso. Houve um projeto, na época do 
presidente Geisel, de as execuções fiscais irem dire-
to para o Tribunal Federal de Recursos. Mas naquela 
ocasião haveria a criação de um Tribunal Adminis-
trativo com concurso público e não por indicação 
livre. Isso porque a única forma de tornar válida 
uma decisão administrativa independente é dar 
independência ao tribunal administrativo. Com um 
tribunal realmente independente, sua decisão só 
poderia gerar recursos para os tribunais superiores 
ou para os tribunais regionais, naqueles casos em 
que se justificassem. Agora, esse projeto que está 
no Congresso Nacional não é assim.

qual é a proposta?
gandra – Pelo proposto, o procurador do Estado 
recebe a execução fiscal e já leiloa o bem. E 30 dias 
depois de ter feito um leilão, entra com execução 
fiscal. Se o contribuinte ganhar, ele vai receber não 

José renato nalini e ives Gandra Martins
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com tantas investigações sobre esquemas de 
corrupção e tantos políticos sendo presos, existe 
uma insegurança em relação ao judiciário?

Aqueles que estão sendo objeto dessas investiga-
ções não simplesmente se defendem, mas há uma 
tentativa de deslegitimar as instituições jurídicas. É 
um tipo de guerra de narrativa a respeito da inte-
gridade do Estado de Direito no Brasil. Isso é muito 
ruim evidentemente, gera uma ansiedade muito 
grande. Mas há o fato positivo: num país onde a lei 
jamais foi levada a sério, estamos assistindo a agen-
tes como a Polícia Federal, o Ministério Público e a 
Justiça seguirem o curso de um processo de maneira 
bastante contundente contra os setores mais pode-
rosos. A lei já existia, como também existiam os es-
quemas muito grandes de corrupção. O que levou à 
desestabilização dessas relações que vinham sendo 
naturalizadas ao longo de décadas? Acho que é um 
conjunto de coisas.

por exemplo, foi necessária uma nova geração 
de procuradores e de policiais federais?
Acho que isso foi fundamental. Primeiro, a autono-
mia muito maior ao Ministério Público, concedida 
em 1988. Depois, se você pegar todos os participan-
tes dessas operações, são pessoas muito jovens, 
que tiveram formação no exterior, então houve 
uma mudança de cultura institucional. Há outras 
operações surgindo em diversas regiões do Brasil, 
e isso é resultado de um processo que foi amadu-
recendo. Uma segunda coisa que me parece muito 
importante é a possibilidade das delações premia-
das. Embora já tivéssemos no ordenamento jurídi-
co algumas situações onde isso poderia ocorrer, na 
medida em que ela se torna uma peça central de 
investigação, a corrupção, pela primeira vez, passa 
a ser abalada, porque a corrupção é um crime em 
que a vítima é a última a saber. A sociedade não 
sabe por que há um conluio entre o agente público 
e o agente privado fraudando uma terceira pessoa, 
que não tem conhecimento daquilo. E o terceiro 
elemento é uma própria mudança da sociedade 
brasileira; 2013 foi um momento catártico quando 
também uma nova geração, que foi forjada dentro 
da democracia, estabeleceu que a relação com o 
Poder Público deveria ser distinta.

e essa vigilância passa a ser didática. 
o aumento da área de compliance nas 
empresas é um reflexo desse momento?

Sem dúvida nenhuma. Na medida em que você con-
segue demonstrar que a lei vai ser aplicada de ma-
neira absolutamente peremptória, as pessoas pas-
sam a crer mais na lei e a exigir sua aplicação. Isso 
vai fortalecendo a autoridade que aplica. Há vários 
relatos de empresas que, tradicionalmente, se rela-
cionavam de maneira bastante espúria, seja com o 
Estado, seja com os partidos políticos, que hoje en-
tendem que isso não é mais possível. Isso é uma mu-
dança de padrão fundamental. Na universidade, nós 
vemos a demanda das empresas por cursos porque 
elas sabem que o custo de se envolver em corrup-
ção ou violação do Direito Ambiental, por exemplo, 
é muito alto. Então o espaço para usar de poder eco-
nômico para obter vantagens indevidas está sendo 
constrangido. É um processo duríssimo, porque essa 
era uma cultura já arraigada, naturalizada em mui-
tas sociedades.

hoje a sociedade parece confiar mais no 
judiciário do que no executivo e no legislativo. 
com isso, há uma sobrecarga do sistema?

O Judiciário está sobrecarregado por diversos mo-
tivos. O primeiro deles é porque a Constituição foi 
muito generosa em tentar solucionar as desigual-
dades do País. Na medida em que essa generosi-
dade não é entregue na prática, esses conflitos, 
às vezes, vão parar no Judiciário. E a judicialização 
não tem a capacidade de fazer recursos brotarem 
do nada, ela serve, quando bem utilizada, para de-
sestabilizar uma prática de não aplicação do Direi-
to. Vou dar um exemplo para ficar mais claro. Você 
tem um problema prisional no Brasil que é dramá-
tico: superlotação, prisões com gravíssimas viola-
ções de direitos etc. Se você não toma uma deci-
são, os governantes vão prendendo e esquecendo 
que essas pessoas um dia saem e saem piores do 
que entraram. No momento em que o Judiciário 
entra, ele não tem capacidade de criar prisões ou 
de resolver o problema econômico, ou de tirar o di-
nheiro da saúde para aplicar aqui, até porque daí 
geraria outros problemas. Agora, ele pode dizer: 
“Se vocês quiserem continuar prendendo, vocês 
vão ter que soltar as pessoas que cometeram cri-
mes menos graves, ou vão construir prisões. Desse 
jeito, não permito mais que ocorra”.

esse mecanismo não leva a um 
excesso de protagonismo?
Vamos pegar um outro caso concreto que está acon-
tecendo aqui em São Paulo. A prefeitura não cons-
truiu o número de creches necessárias para atender 
as crianças, aparentemente 300 mil crianças não 
conseguem acesso à creche. Um tipo de decisão do 
Judiciário seria o seguinte: crie as 300 mil vagas se-
não vou prender o prefeito, sequestrar o orçamento 
e vou determinar a construção das creches. Há juí-
zes que eventualmente fazem isso, mas criam um 
problema enorme, porque será preciso deslocar o 
recurso de algum outro lugar. Se ele tirar o recurso 
da prefeitura, a saúde vai ficar desassistida, o sane-
amento básico vai ficar desassistido. Os juízes não 
devem fazer isso. O que fez o Tribunal de Justiça 
nesse caso, que é um caso monumental, de grande 
importância? Ele chamou a prefeitura, o Ministério 
Público, as associações de professores e falou: “Nós 
temos um problema. Eu quero que em três anos 
vocês construam uma solução para esse problema. 
E vamos monitorar”. Isso engajou prefeitura, pro-
fessores, pais, as organizações não governamentais 
que cuidam de educação e o Ministério Público. Com 
isso, o Judiciário não é aquele que toma decisão, mas 
é aquele que cria um processo político pelo qual a 
decisão deve ser tomada.

osCar vilhena
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na sua opinião, existe algum risco do 
que estamos vivendo retroceder?
Sim, infelizmente. A Operação Mãos Limpas, na Itá-
lia, foi muito contundente, o Poder Judiciário e o Mi-
nistério Público também desbarataram uma série 
de esquemas de corrupção sistêmicos, mas a troca 
dos líderes políticos no poder não foi suficiente para 
garantir sua continuidade. Então, na Itália, assisti-
mos a um retrocesso. Parece-me que, no Brasil, não 
há uma clareza de que está tudo seguro, então isso 
continuará como um processo. E quem está sendo 
acuado nesse processo vai usar do seu poder para 
buscar revertê-lo. Acho que toda a vigilância é fun-
damental. A sociedade brasileira tem de fazer com 
que esse processo se transforme, não num evento, 
mas numa condição estrutural do funcionamento 
do País. Muitas empresas que estão se reorganizan-
do sabem que, agora, vão ter que se comportar de 
outra maneira para continuar atuando. Infelizmen-
te, parece que não assistimos a essa remodelação 
no plano político ainda. A Operação Lava Jato, em 
alguma medida, é fruto disso, de políticos que não 
perceberam que o País mudou, que existe uma lei 
de ficha limpa, uma lei de delação premiada, uma 
imprensa fortíssima, e continuaram praticando cor-
rupção. Mesmo depois do Mensalão, muitos deles 
continuaram operando por entender que a impu-
nidade prevaleceria no fim. A ideia de que talvez o 
raio não caia duas vezes no mesmo lugar. Caiu duas 
vezes no mesmo lugar, e isso certamente vai gerar 
uma mudança de comportamento, mas o sistema 
político tem tido um efeito mais retardatário do que 
o restante da sociedade brasileira.

você está dizendo que o juiz não é só aquele 
que distribui punições, mas que também 
aponta caminhos concretos? esta seria uma 
maneira de modernizar o judiciário?

Os juízes talvez tenham de ser menos onipotentes 
de achar que eles dão uma decisão, mandam en-
tregar lá um medicamento para um determinado 
paciente e resolvem a vida dele. Pode ter resolvido a 
vida daquele paciente, mas cria um problema para 
outros pacientes, que ficam sem remédio. Os juízes 
precisam ser um pouco mais ousados em estabele-
cer experimentações sociais, têm que encaminhar 
processos pelos quais os conflitos distributivos pos-
sam ser feitos de uma maneira mais racional. Essa é 
uma função muito antiga dos juízes, desde o Direito 
Romano, que às vezes achamos estranha. A entrada 
do Judiciário, muitas vezes, serve para falar: o modo 
como vocês estão fazendo não está funcionando por-
que não está garantindo os direitos estabelecidos na 
Constituição. Refaçam esse processo de distribuição. n
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na sua avaliação, existe um excesso de litígios?
O Brasil hoje tem cerca de 100 milhões de ações pen-
dentes do Poder Judiciário [79,7 milhões de processos 
estavam em tramitação no fim de 2016, segundo o CNJ]. 
Algumas esferas do Poder Público – por exemplo, a 
Previdência Social – têm uma montanha enorme de 
litígio; depois a Receita Federal, pela cobrança de im-
postos. E algumas empresas também são muito liti-
gantes, especialmente nos serviços bancários e de tele-
fonia. Precisamos entender por que elas estão fazendo 
isso. Uma das leituras é que, como a Justiça brasileira 
é muito lenta, porque tem muitos recursos, alguns se-
tores entendem que cometer certas ilegalidades pode 
não ser um mau negócio. Há gente que usa estrategi-
camente o Poder Judiciário para não cumprir com as 
suas obrigações, e isto precisa ser mudado. A decisão 
do Supremo de determinar a execução da sentença a 
partir da segunda instância está acabando um pouco 
com esse jogo estratégico no campo penal. Precisa-
mos trazer isso agora para o âmbito cível.
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é possível ter um poder judiciário eficiente que atenda à defesa do réu, 
mas, ao mesmo tempo, seja célere para acompanhar o ritmo da sociedade?
Sim, é possível essa conciliação. A razoável duração do processo é um direito 
fundamental que está no artigo 5º, inciso 78, da Constituição. Agora, a decisão 
judicial não pode ser tomada em meio piscar de olhos. Não existe fórmula para 
tomada de decisões. Isso é incompatível com o tempo que o juiz precisa para 
maturar causas, estudar, refletir. Às vezes, a razoável duração de um processo 
não significa pisar no acelerador do tempo. Basta tirar o pé do freio. E hoje a in-
formática ajuda muito, o corpo de assessores ajuda muito. Essa nova sociedade 
da informação digital possibilita ao juiz um acesso maior às fontes de infor-
mações doutrinárias, de informações jurisprudenciais. Eu acho que avançamos 
para o equilíbrio entre o dever de prestar jurisdição em um tempo razoável e a 
necessidade de que tem o juiz para conhecer, com propriedade, a causa do tema 
e do caso sob a jurisdição dele. As coisas se conciliam, caminham bem.

existe uma sensação de que os recursos protelatórios no brasil 
são ilimitados, desde que a banca de advogados seja competente. 
por onde começar a mudar essa questão técnica do direito?

Eu acho que mais no âmbito do Judiciário. Uma vez, Martin Luther King, embo-
ra não sendo da área jurídica, disse sabiamente o seguinte: “Não quero saber 
das suas leis, quero saber dos seus intérpretes”. Então, quando o juiz é proati-
vo, ele nem precisa praticar o ativismo judicial, porque pelo ativismo ele ter-
mina usurpando a função legislativa. Coloca-se na posição de fonte do direito 
e ele não é a fonte do direito. O legislador, sim. Mas o juiz de honra tende a 
conciliar as coisas. Porque esses recursos, um atrás do outro, também têm a 
sua justificativa. É que não se pode impedir a imprensa de falar primeiro sobre 
as coisas. Nem o Judiciário de falar por último. Mas quem fala primeiro sobre 
as coisas, tem que conhecer certos antídotos, não é? Por exemplo, o antídoto 
sobre o direito de resposta. O antídoto da indenização, por ofensa. O antído-

uma Justiça rápida se contrapõe a uma sentença equilibrada  

e atenta ao pleno exercício de defesa do réu. é possível  

o Poder Judiciário ser justo e eficiente ao mesmo tempo?  

a eficiência da Justiça brasileira é tema da entrevista 

com o ex-presidente do supremo tribunal Federal, 

Carlos ayres Britto. ele acha que o direito Penal deve se 

organizar para fazer frente à criminalidade contemporânea 

e acredita que as coisas estão mudando para melhor 

com o regime democrático instituído há 30 anos.

celeridade 
no meio JurÍdico. 
é PossÍvel?
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eM uMa deMoCraCia, tudo veM a luMe.  

a transParênCia do aGir do Poder PúBliCo,  

inClusive do JudiCiário, é a reGra.

to da ação penal, por injúria, difamação, calúnia 
quando a liberdade de pensamento ou de expres-
são se excede. Também no âmbito do Judiciário, o 
poder que fala por último tem que conhecer antí-
dotos, porque, se não, ele se desmesura, ele se ex-
cede. Todo poder é perigoso. Quem detém o poder, 
tende a abusar dele. Assim, o Direito cria antídotos 
para salvar o juiz de si mesmo. Para livrar o juiz de 
si mesmo, da sua morosidade, da sua prepotência, 
da sua pose. E aí a audiência judicial tem que ser 
pública. E outro antídoto poderosíssimo bem con-
cebido pela Constituição é o Conselho Nacional de 
Justiça, planejando as atividades dos juízes, esta-
belecendo metas de produção, de desempenho. O 
que me anima, por incrível que pareça, é o regime 
democrático. Porque, em uma democracia, tudo 
vem a lume. A transparência do agir do poder pú-
blico, inclusive do Judiciário, é a regra. Então, nesse 
regime democrático que estamos experimentando 
há 30 anos, as coisas estão mudando para melhor. 
Veja o Petrolão, veja o Mensalão. Tudo vem a lume. 
Tudo já não permanece debaixo do tapete.

o senhor acha que a delação premiada 
é um avanço do que já tem ocorrido 
nesses últimos 30 anos?

A delação premiada tem de vir como um instituto 
jurídico. Porque a criminalidade se sofisticou, se 
enquadrilhou, se organizou, se internalizou até. 
Às vezes, a trama criminosa é cosmopolita. Englo-
ba pessoas de vários países. Então, como o crime 
se organizou, o Direito Penal tem de se organizar 
de modo a fazer frente a essa virulência maior da 
criminalidade contemporânea. Mas a delação pre-
miada, que a lei chama adequadamente de “colabo-
ração premiada”, é uma espécie de sanção premial. 
Não se obriga a delatar ninguém, a colaborar com a 
Justiça para o desvendamento de uma trama crimi-
nosa. Quem colabora, contudo, é premiado. Não há 
castigado por não colaborar, ninguém pode se au-
toincriminar nem é obrigado a incriminar ninguém. 
Mas se a opção for colaborar, há um favorecimen-
to com uma pena menor, por exemplo. O que não 
se pode é transformar esse mecanismo em figura 
principal. Precisa ser instrumento auxiliar. Não se 

quatro anos depois da denúncia, um ano depois de 
encerrada a instrução penal no plano da primeira 
instância, o processo foi posto em julgamento em 
2012. A primeira audiência foi em agosto de 2012.

sob sua presidência?
Sim e sobre minha presidência foi constituída a co-
luna vertebral desse processo por três núcleos. O 
núcleo político; o núcleo financeiro, constituído pe-
los bancos; e o das empresas de publicidade.

o estado foi o mediador, não é?
Exatamente. Todos os réus foram julgados sob a 
minha presidência ainda. Eu entreguei a presidên-
cia ao ministro Joaquim Barbosa, que era relator do 
processo, apenas réus avulsos, fora desse núcleo 
duro constituído de três segmentos do processo. Foi 
uma história processual que, em quatro meses, teve 
começo, meio e fim lá no Supremo Tribunal Federal. 
Com uma formatação, uma logística, processual e 

pode condenar ninguém apenas com a delação. Ela 
é um elemento, no mínimo, indiciário, não é? De 
prova. Mas deve ser saldada como um mecanismo 
necessário, assegurando-se aos delatados, aos de-
nunciados, a garantia do devido processo legal.

a decisão sobre o mensalão ocorreu sete anos 
depois do início do processo. não é muito tempo 
para se chegar a uma sentença, embora ela tenha 
sido bem recebida pela sociedade? o fato positivo 
de que a justiça funciona para todos elimina 
todo esse tempo (que foi um fato negativo)?

É preciso atentar para o gigantismo do processo, do 
caso. Foram 40 pessoas denunciadas pelo Ministé-
rio Público. Pessoas que se tornaram rés. Muito bem. 
E aí vamos às testemunhas, vamos às provas. Foram 
600 testemunhas. Os autos principais, eu creio que 
eles continham 52 mil páginas. Foram 282 volumes 
e mais 200 e tantos anexos aos autos. Um gigan-
tismo incomum. A denúncia foi recebida em 2004, 
três anos depois dos acontecimentos delituosos. E 

Carlos ayres Britto



3332

o momento do país é preocupante?
Há uma crise. A crise brasileira é na origem ética. 
É ética. Há muito assalto ao erário, ao patrimônio 
público, a recursos de origem ora direta, ora indire-
ta de origem pública. Parece até que há um gosto 
mórbido de enriquecer, mas de enriquecer à custa 
do erário. O princípio da moralidade que está no 
artigo 37 da Constituição começa a ser visto pela 
população como um dever dos administradores, 
dos governantes, e um direito dos administrados, 
dos governados. A moralidade é um direito. Da ci-
dadania, da população, da coletividade. Mas parece 
que os administradores e os governantes ainda não 
entenderam que a esse direito nosso corresponde o 
dever de um governo e de uma administração so-
bre pautas rigorosamente éticas. Outros povos já 
amadureceram para compreensão e prática, com-
preensão da imprescindibilidade da ética no ponto 
de partida das coisas. Por exemplo, Thomas Jeffer-
son foi o terceiro presidente norte-americano. Ele 
governou oito anos, de 1801 a 1808. E ele disse uma 
frase lapidar, disse tudo: “A arte de governar con-
siste exclusivamente na arte de ser honesto”. Olha 
que compreensão maravilhosa das coisas. Eu nunca 
vi um governante brasileiro dizer algo parecido. No 
comecinho do século ele disse isso. Que compreen-
são das coisas, não é?

o senhor diz que é um alento saber que as 
instituições que não governam (o ministério 
público e a polícia federal, por exemplo) 
ainda funcionam. o país ainda tem jeito?

Isso é a nossa esperança. O País tem jeito. São 30 
anos apenas de democracia. Essa Constituição tem 
apenas 27 anos. Então, eu não sou um desalentado, 
não. Eu acho que podemos contar com o Poder Ju-
diciário, o Ministério Público de matriz constitucio-
nal, essa polícia, sobretudo federal, cada vez mais 
técnica e independente. Com o Tribunal de Contas 
da União começando a dar um bom exemplo para 
todo o sistema de tribunais de contas do País. Com 
a imprensa livre. Com a inclusão digital, cada vez 
mais planetária. Estamos vivendo um período de 
internetização da vida, com cruzamento de da-
dos eletrônicos, as redes sociais se constituindo, se 
transformando em instituições vivas. A cidadania 

se ativando, se tonificando cada vez mais. Movi-
mentos de rua pacíficos. Eu ando muito animado. 
Eu acho que o Brasil vai sair dessa encrenca. E a clas-
se política vai compreender, finalmente, que quem 
não se enquadrar nos moldes da Constituição, não 
tem futuro.

o brasil está aprendendo sobre a constituição 20 
e poucos anos depois de ela ter sido promulgada?
Está aprendendo. Uma Constituição não emplaca 
logo de cara. Ela não pega de primeira. Ela só vinga 
com o tempo. Isso é processual, é cultural. Tende-
mos a mudar não apenas nosso comportamento, 
mas mudar nossa natureza, é o ser humano, é o in-
divíduo. Isso é o que se chama de “salto quântico”. 
Não espere salto quântico da sociedade. O corpo so-
cial é muito mais pesado do que o corpo individual. 
E o espírito coletivo é muito mais pesado do que o 
espírito individual. A sociedade não se transforma. 
Não dá salto quântico. Ela evolui. Ela vai mudando 
para melhor. E a cultura da Constituição é o cami-
nho para a sociedade evoluir fazendo uma viagem 
de qualidade sem volta. Quando a mente humana 
se abre para uma nova ideia, é impossível retornar 
ao tamanho anterior.

procedimental, que se revelou eficaz. Vinte e cinco 
foram condenados. Ou seja, o Supremo aplicou com 
a observância do devido processo legal, com toda 
legitimidade, a regra republicana sobretudo, o que 
se lê na cabeça do artigo 5° da Constituição intro-
dutoriamente: “Todos são iguais perante a lei”. De 
maneira que pessoas situadas nos patamares mais 
altos das pirâmides política e econômica foram de-
nunciadas, processadas, condenadas e presas.

por que o senhor acha que hoje se recorre 
tanto à justiça, especialmente no caso do 
supremo? é um excesso de judicialização? 
os outros poderes estão faltando com a 
consciência social que deveriam ter?

Eu encaro isso com naturalidade. Se você ler o artigo 
2° da Constituição vai encontrar os seguintes dize-
res: são três os Poderes da União. Independentes e 
harmônicos entre si. E aí vem uma ordem tão lógica 
quanto cronológica: o Legislativo, o Executivo e o Ju-
diciário. Qual é o ponto terminal das coisas? O Judi-
ciário. E por que o Legislativo sai na frente no grid 
de largada? Porque ninguém é obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa se não em virtude da 
lei. Artigo 5°, inciso de número 2. E a cabeça do arti-
go 37 da Constituição diz que a legalidade, a lei, é o 
primeiro princípio regente de todas as outras ativi-
dades administrativas do Estado. Então, a lei ocupa, 
logo abaixo da Constituição, uma posição de centra-
lidade do ordenamento jurídico brasileiro. Tudo co-
meça com a lei. Muito bem. E o Executivo, o que é? O 
nome já está dizendo, um órgão de execução da lei, 
de execução imediata da lei. De execução não juris-
dicional, porém, administrativa da lei. Cabe ao Po-
der Executivo baixar decretos e regulamentos para 
a execução da lei. Então, a segunda atividade lógica 
e cronológica do Estado é o Executivo. Mas quem vai 
dizer se o Legislativo produziu leis de acordo com a 
Constituição? O Judiciário. E quem vai dizer se o Exe-
cutivo produziu decretos, regulamentos e outros 
atos concretos de acordo com a lei, em primeiro mo-
mento e a Constituição em última análise? Só pode 
ser o Judiciário. Ele não pode deixar de dar a última 
palavra em um país civilizado. Então, tudo desem-
boca mesmo para o Judiciário quando os conflitos, 
as controvérsias, não se resolvem amistosamente.
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as pessoas recorrem demais à justiça no brasil e esperam uma rapidez 
que não existe. portanto, reclamam novamente ao judiciário, em 
uma sucessão de pedidos de direitos. isso cria um círculo vicioso?

Há uma judicialização muito grande de fato. Notamos essa judicialização agora 
até no campo da política. O que ocorre? O brasileiro não busca um entendimen-
to direto com aquele que tem interesses contrários a si. Em vez de sentar à mesa, 
transigir e formalizar um acordo, ele exacerba o ponto de vista, a concepção dele 
quanto ao direito que revela possuir e só acredita em uma solução – a solução 
jurisdicional. Exemplo concreto: nós temos uma lei muito moderna que versa 
sobre a arbitragem, mas é pouquíssima acionada, já que o contrato que aproxi-
ma as partes deve prever em uma cláusula que o descompasso será solucionado 
mediante a arbitragem. E aí há essa avalanche de processos. Não se pode exigir 
do juiz sacrifício maior. Mesmo porque a atividade de julgar não pode ser bali-
zada para chegar a uma meta de produção. Porque aí você acaba prejudicando o 
conteúdo em benefício da celeridade. A par disso, nós temos um entulho legis-
lativo muito grande, e se continua a acreditar que poderemos ter no Brasil me-
lhores dias mediante novas leis e novas emendas constitucionais. Toda vez que 
surge uma emenda constitucional, por exemplo, cria-se conflito de interesses 
na interpretação dessa mesma emenda constitucional.

ou seja, se alguém comprar uma edição da constituição 
brasileira, precisa comprar uma série de outros papéis para 
poder entendê-la como ela está atualmente, é isso?

Eu tenho que acompanhar passo a passo a vida do Congresso Nacional para atuali-
zar o meu exemplar que eu uso nas sessões, também em casa. As emendas vêm 
em uma rapidez muito grande. Por exemplo, a Constituição do Japão, de 1947, eu 
penso que só veio ser emendada há pouco tempo para viabilizar a existência de 
tropas japonesas fora do território japonês.

a morosidade da Justiça brasileira 

é um problema. Mas o País tem 

experimentado uma situação extrema. 

litígios dos poderes executivo e 

legislativo têm ajudado a engrossar 

as estatísticas processuais do 

supremo tribunal Federal (stF). tal 

qual a média da população, eles 

também têm recorrido ao Poder 

Judiciário para tentar resolver 

problemas que não conseguem mais 

discutir entre si. qual o impacto disso 

para o Brasil? quem responde é o 

ministro do stF, Marco aurélio Mello.
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por que o senhor acha que uma constituição 
tão jovem, se comparada às constituições de 
outros países, necessitou de tantas emendas 
assim a ponto de alterá-la significativamente, 
em que o exemplar de 1988 não vale como 
referência absoluta na hora de se fazer 
uma interpretação, uma consulta ou mesmo 
poder usá-la para um julgamento?
As emendas seriam necessárias ou se busca da so-
ciedade uma esperança vã, uma esperança impos-
sível de frutificar quanto a dias melhores. O que nós 
precisamos no Brasil mesmo é do respeito à Legisla-
ção existente. Do império da lei, ou seja, nós preci-
samos no Brasil de um banho de ética considerada 
necessária pela observância da ordem jurídica.

o senhor está no supremo já há 
mais de 25 anos, é isso?
Pois é. Completei 25 anos no Supremo. Trinta e sete 
anos julgando em colegiado. E ainda tenho o mesmo 
pique hoje como se examinasse o processo, como se 
fosse o primeiro processo da minha vida de juiz.

é o mais longevo do supremo hoje?
Eu perco um pouco para o ministro Celso de Mello. 
Ele tem alguns meses a mais do que eu. Foi o último 
nomeado pelo ex-presidente José Sarney e eu já fui 
nomeado pelo presidente Fernando Collor.

nós temos uma sucessão de crises e instabilidades 
no brasil desde a redemocratização. já 
passamos por situações piores nesse processo?

Os tempos são estranhos. Eu não esperava viven-
ciá-los. São estranhos porque nós temos o aban-
dono aos princípios, a perda de parâmetros, o dito 
passa pelo não dito, o certo pelo errado, e vice-
-versa. Há uma inversão muito grande de valores. 
Há um esgarçamento das instituições. O Brasil 
praticamente está parado. Nós não temos gover-
no porque a chefia do Executivo não consegue 
implantar medidas visando a combater a crise 
que repercute na mesa do trabalhador, que é fi-
nanceira. E estamos em um impasse. Vamos ver 
agora como ficaremos, tendo em conta o processo 
de impeachment [entrevista ocorrida em dezembro 

de 2015] e o almejado entendimento que não está 
havendo entre Executivo e Legislativo.

é por isso que toda hora o supremo está 
sendo chamado a mediar esse conflito?
Fica como um poder moderador. Que não falte à na-
cionalidade e que cada qual dos integrantes perceba 
a envergadura da cadeira ocupada.

está no poder judiciário a percepção de confiança 
da população. é de lá que tem vindo alguma 
salvaguarda de brasilidade. até que ponto a 
operação lava jato é um sinal de modernização 
da justiça no quesito “celeridade”?

É uma ação conjunta do perfeito funcionamento 
das instituições, principalmente as repressivas, es-
pecialmente a Polícia Federal. Mas também o Mi-
nistério Público e a magistratura. Isso sinaliza uma 
quadra alvissareira, uma quadra de correção de ru-
mos, uma quadra em que o ocupante do cargo pú-
blico manterá os freios inibitórios mais rígidos. Pen-
sará duas ou três vezes antes de cometer o desvio 
de conduta. A tendência é desaparecer o sentimento 
péssimo, que é o sentimento de impunidade. Nós 
revelamos no julgamento do Mensalão, esse julga-
mento foi emblemático, que a lei vale para todos in-
distintamente. Que processo não tem capa. Proces-
so tem conteúdo.

o senhor citou o julgamento do mensalão.  
é uma sensação de que a justiça tem  
sido feita ou se fez realmente a 
justiça mais rapidamente?

Fatores revelam que não se varre mais as mazelas para 
debaixo do tapete. As mazelas são roteadas, graças a 
uma imprensa livre e também a um sentimento maior 
de cidadania dos brasileiros em geral.

são esses os brasileiros que hoje olham 
para a justiça com uma esperança que não 
enxergam nos outros dois poderes?

Veem o Judiciário como um Poder equidistante. E 
assim ele deve ser. Mas preservando de qualquer 

forma garantias e franquias constitucionais. Não 
se avança culturalmente mediante o atropelo. Em 
Direito, o meio justifica o fim, e não o fim, o meio. 
Nós não podemos potencializar o objetivo a ser 
alcançado e atropelar o arcabouço normativo, as 
normas de regência da matéria, principalmente 
as normas que revelam o direito de defesa daque-
le que esteja envolvido em uma investigação ou 
em um processo-crime.

de forma geral, o senhor não acredita que 
a justiça – apesar de hoje ter essa imagem 
extremamente positiva – é distante no seu 
tempo, do tempo da sociedade brasileira, 
que sempre hoje é muito rápido?

A Justiça, não. Porque a Justiça atua, o Judiciário atua 
mediante provocação. E atua de forma vinculada. De 
forma vinculada ao Direito Positivo. Não é o Judiciário 
que cria o Direito Positivo. O Direito Positivo vem do 
outro lado, da Esplanada, do Congresso Nacional. Nós 
tornamos eficaz a legislação aplicável à espécie.

esse tipo de democracia em que dois poderes 
estão combalidos na confiança da população 
é uma democracia amadora, não é? tem 
o poder judiciário segurando os demais. 
não seria ideal que legislativo e executivo 
melhorassem a sua relação com o país?

Falta uma percepção de que, entre o individual e o 
coletivo, deve prevalecer o coletivo. Falta a percep-
ção de que o cargo é ocupado para que aquele que o 
ocupa possa servir aos semelhantes e não se servir 
do cargo em benefício próprio. Essa concepção é que 
precisa haver, principalmente considerando aqueles 
que são os representantes do povo: os deputados fe-
derais e os senadores.

MarCo aurélio Mello
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to sem o prejuízo do devido processo legal, o enxu-
gamento do “rol” dos recursos. Mas há também a 
atuação dos advogados, a falta de uma atuação téc-
nica e independente. O advogado deve compreender 
que em certas situações ele precisa dizer ao consti-
tuinte que não é possível mais protelar a solução do 
conflito de interesses. Que o recurso a ser protoco-
lizado será um recurso protelatório, simplesmente 
protelatório pela falta total de chance. Mas prevalece 
a cultura da interposição sucessiva de recursos. No 
setor público, por exemplo. Por que no setor público 
não tem a negociação para chegar a um entendimen-
to? Porque há o medo da presunção do excepcional, 
que transigindo aquele que é advogado do Estado, 
será tido como cooptado pela parte contrária. Como 
se todos no Brasil fossem salafrários, e não são.

como é que se começa a mexer, por exemplo, na 
estrutura do judiciário para não permitir isso?
Nós precisamos que o Estado-gênero, refiro-me à 
União, aos Estados, aos municípios, às autarquias e às 
fundações públicas, adote uma postura que sirva de 
norte ao cidadão. Se fizermos um levantamento no 
Superior Tribunal de Justiça, se fizermos um levanta-
mento no Supremo, nós vamos ver que há um grande 
número de processos. Envolve o Estado. Alguma coisa 
está errada, porque o cidadão não litiga com o Estado 
por bel prazer. Ele litiga quando tem um direito es-
pezinhado. Isso é que precisa desaparecer do cenário 
nacional. O Estado tem que atuar dando exemplo ao 

o conselho é hoje atuante?
Em termos. Quando nós votamos a Emenda Constitu-
cional nº 45, eu concluí pela inconstitucionalidade da 
criação do Conselho Nacional de Justiça. Por quê? Por-
que compreendo o Brasil como uma Federação. Uma 
Federação formada de unidades autônomas, que são 
os Estados. Não passa pela nossa cabeça, por exem-
plo, um Conselho Nacional para controlar os execu-
tivos estaduais, para controlar os legislativos estadu-
ais. Porque temos o controle de outro Poder, que é o 
Judiciário. A resposta fica no ar. Agora eu soube que, 
hoje, o Conselho Nacional de Justiça tem o orçamento 
maior do que o da Advocacia-Geral da União. Eu sou-
be que, hoje, o Conselho Nacional de Justiça já é um 
órgão que conta com um quadro de servidores de cer-
ca de 800 pessoas. Então, daqui a pouco nós vamos 
precisar de outro órgão, outro superórgão, para con-
trolar o próprio Conselho Nacional de Justiça.

o senhor acredita que houve avanços com a 
criação do conselho nacional de justiça?
Claro. No que ele agiu junto com as corregedorias dos 
Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, é 
merecedor de aplauso. Mas aquela atuação inicial, que 
se mostrou uma ação muito mais policialesca, é que 
tem que ser abandonada. O Conselho Nacional de Jus-
tiça deve projetar para o futuro, um Judiciário sonhado 
em termos de celeridade, em termos de funcionamen-
to, em termos de preservação da independência.

o que o voto não consegue representar? o 
que esses eleitos não conseguem perceber é 
exatamente essa sensação de coletivo? onde está 
a falta de compreensão da sociedade brasileira 
em eleger pessoas melhores, em sua opinião?

O problema é originário. O que ocorre com o brasileiro? 
E eu me refiro aos brasileiros eleitores. Ele não percebe 
a importância do voto. Que o voto, embora uno, soma-
-se a tantos outros e implica a escolha dos representan-
tes que praticarão atos que repercutirão nas respecti-
vas vidas. É o que eu digo sempre: a sociedade não é 
vítima. Ela é autora dos maus políticos que nós temos.

o senhor acha que a sociedade tem 
percepção disso? individual?
Deveria ter. Mas para isso nós precisamos voltar os 
olhos à educação. É algo que falta no Brasil.

voltando à questão da judicialização excessiva 
que o senhor fez menção anteriormente. 
o problema está na cultura que temos ou 
está na regência do poder judiciário, que 
permite tantos recursos, tantas medidas 
protelatórias? de onde vem o vício?

Está nos diversos fatores apontados. Primeiro, nós 
temos uma parafernália de recursos. Uma sucessivi-
dade muito grande de recursos. Eu estou recebendo 
por semana uma base de 150 processos novos, o que 
é uma enormidade. Poderíamos ter um enxugamen-

os teMPos são estranhos. nós teMos o aBandono 

aos PrinCíPios, a Perda de ParâMetros, o dito Passa 

Pelo não dito, o Certo Pelo errado e vice-versa.

MarCo aurélio Mello

cidadão comum. Respeitando, portanto, os direitos 
dos jurisdicionados, dos cidadãos em geral.

mas isso é uma decisão do poder executivo ou é 
uma decisão que tem de passar por alguma forma 
legal que proteja esse advogado da união?

Deve passar por um avanço cultural. E se perceber 
que em um Estado democrático de Direito a primei-
ra condição é o respeito irrestrito às regras estabele-
cidas. É o preço módico que se paga por se viver em 
uma democracia: respeitar simplesmente as regras 
aprovadas pelo Congresso Nacional.

qual é a ética hoje de um advogado de defesa que 
entra com recurso para protelar? ele o faz por 
uma formação que recebe das escolas de direito?

Há quem diga que há certos advogados que recebem 
por peças apresentadas. E aí nós teríamos as peças re-
veladoras de origem de recurso. Eu não posso acreditar 
nisso. O que o advogado precisa, sem receio de perder o 
cliente, é de independência para dizer ao cliente que a 
situação concreta sugere uma negociação. E, portanto, 
uma composição, e não uma interposição sucessiva de 
recursos, apostando-se na morosidade da Justiça.

o conselho nacional de justiça foi 
sempre interpretado como um avanço 
imenso no controle da própria justiça. 
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nagens cujos interesses estão no terceiro grau, 
ou nos tribunais superiores. Reduzindo a acessi-
bilidade aos tribunais superiores, você vai redu-
zir o mercado de trabalho, logo vai ter oposição. 
Se, de um lado, os advogados no geral querem 
isso, de outro, os espaços da advocacia ficarão 
mais amplos se houver uma acessibilidade maior 
aos tribunais superiores, reduzindo seu espaço 
de controle. Quando discutimos a reforma do 
Poder Judiciário na Constituinte em 88, uma das 
ideias que se tinha era evitar os recursos de na-
tureza processual, que não caberiam para o Su-
perior Tribunal de Justiça e para os tribunais do 
Trabalho, para o Supremo etc. Os processualistas 
ficaram furiosos. Os juízes ligados ao processo 
que estavam nos tribunais superiores acharam 
isso um absurdo. Na República Velha havia códi-
gos estaduais de processo, que não eram questão 
nacional, mas agora é tudo questão nacional.

mas até quando esse quadro se sustenta?
No momento em que se perceber a inutilidade do 
sistema dessa forma, a necessidade de sobrevivên-
cia do sistema fará com que ele se ajuste, senão ele 
desaparecerá. São aqueles momentos de acomoda-
ção, o Supremo irá necessariamente acomodar isso, 
reduzir a sua ganância em decidir tudo. Outro pro-
blema que tem que ser examinado é o protagonis-
mo individual. Se eu começo a ter um protagonismo 
individual, começo a ter biografia. Esses persona-
gens podem querer usar o sistema para fazer uma 
biografia histórica. Não podemos dizer que seja 
errado que ele procure isso. Tudo bem que procure, 
mas não às custas dos problemas dos outros.

o senhor hoje cuida da área de relações 
institucionais e compliance no btg, o banco 
do qual é sócio. que tipo de compreensão 
o senhor traz para essa posição?

Há uma tendência fortíssima de se sofisticar pela 
linguagem uma coisa relativamente simples. O 
jurídico é uma base inicial do processo decisório, 
ele informa se aquilo é juridicamente possível ou 
impossível. Se é juridicamente impossível, parou. 
O compliance não tem a ver com o jurídico. Se libe-
rado o processo decisório, você entra na seara do 
compliance, que verifica as perspectivas futuras 
de aquilo dar problema. Você antecipa problemas 
usando bom senso. O bom senso é a regra do jogo.

existe uma tendência entre as 
empresas de criar essa área?
Com base nessa legislação nova no Brasil, você tem 
hoje a responsabilidade objetiva das empresas. 
Se um gerente, um funcionário de uma empresa, 
pratica um ato que, de uma forma ou de outra, in-
teressa ou beneficia a empresa, e esse ato é ilegal, 
a empresa responde por isso objetivamente, inde-
pendentemente de a direção saber que ele estava 
fazendo aquilo. Ter uma estrutura de compliance 
competente vai reduzir a multa decorrente daquela 
infração. Então, você precisa ter uma estrutura de 
compliance não só para reduzir multas, mas, prin-
cipalmente, para evitar a ocorrência da conduta ilí-
cita praticada por um membro da empresa, mesmo 
que a direção da empresa não saiba nada disso.

o senhor acredita que o sistema judiciário 
esteja muito sobrecarregado?
Temos hoje uma litigiosidade muito grande que 
está ligada à relação entre custo e benefício. Às 
vezes, é muito melhor você litigar do que cumprir 
a obrigação, sai mais barato. O segundo ponto 
é que quando você trata da questão de tempo 
e volume de processos, você está mexendo com 
mercado de trabalho da advocacia. Quanto mais 
demanda, mais você necessita das atividades 
profissionais. E quando você discute o problema 
da eficácia das decisões de primeiro e segundo 
graus no Poder Judiciário, bate naqueles perso-

a gente tem uma crise no judiciário então?
É um momento de transição. A ideia é que o Judici-
ário faça a fiscalização dos governos, mas ele é tam-
bém um instrumento de governo. Ele pode, inclusi-
ve, paralisar determinado tipo de desenvolvimento 
no momento em que não se tem nenhuma segu-
rança das decisões e que cada um dos membros do 
Judiciário começa a ter uma ideia sobre o assunto. 
Uma das coisas que acho ridículas é quando um juiz 
diz: “Não, mas o meu ponto de vista não é este”. Eu 
quero saber qual é o ponto de vista do sistema legal 
brasileiro. O seu ponto de vista não me interessa. 
Observe bem que os discursos são personalizados: 
“Eu penso assim, eu decido assim porque entendo 
que a sociedade é assim”.

nelson JoBiM
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eu gostaria de ouvir a sua opinião sobre 
a declaração da ministra cármen lúcia, 
presidente do supremo, que disse que há 
que se reconhecer que o cidadão não está 
satisfeito hoje com o poder judiciário.

É o velho problema de não ter decisões eficazes, 
seguras e que perdurem no futuro. É inconcebível, 
por exemplo, que o sistema Judiciário tenha um 
modelo de decisão A, aí você programa toda a sua 
vida e toda a sua operação econômica no modelo A, 
depois, altera-se a composição do tribunal, passam 
a pensar no modelo B. Aí não tem jeito, as pessoas 
recuam. Você nunca vai fazer algo de longo prazo, 
vai sempre fazer de curto prazo para poder recuar.

durante a constituinte, a sociedade se 
descomprimiu, todo mundo participou. 
o que poderia ser feito hoje para 
acalmar as tensões sociais?

Você, hoje, não tem inimigos. Antes, você podia 
apontar para os militares, os militares eram cul-
pados de tudo. Se tinha um problema na socieda-
de, você apontava o governo, os militares. Hoje, a 
sociedade passou a ser governo com seus repre-
sentantes. E quando você aponta o dedo, você está 
apontando para o espelho, contra você. Então não 
tem uma fórmula pela qual você possa reproduzir 
aquele modelo de 1988. Aquilo já passou, porque 

ali você juntou todas as expectativas de redemo-
cratização, liberdade etc. Hoje, você tem problemas 
objetivos e econômicos, de funcionalidade do siste-
ma. Problemas de natureza institucional que têm 
que ser alterados. Eu não acredito em modelos bons 
ou maus. Por exemplo, fala-se em reforma política 
necessária. Todo mundo concorda que é necessária, 
mas ninguém sabe o que é isso. Que reforma políti-
ca que você quer? Aí começa um discurso vazio, dos 
problemas partidários, o bem do povo, a felicidade 
da Nação etc. e tal. Em uma reforma, você tem que 
escolher modelos que funcionem, porque não exis-
te modelo institucional bom ou mau no sentido re-
ligioso, da bondade e da maldade. Existem sistemas 
que funcionam e que deixam de funcionar. O nosso 
sistema político deixou de funcionar.

e como desenhar, hoje, uma sociedade que 
funcione bem para as novas gerações?
Bom, em primeiro lugar, não vamos desenhar, a pró-
pria sociedade é que vai produzi-la. Você abre os es-
paços para a sociedade se construir. O grande erro é 
acharmos que a posição é bacharelesca: “Temos um 
grande problema, vamos alterar a lei”, como se isso 
resolvesse. Você tem que deixar que espaços sociais 
se movimentem, que as instituições sejam menos 
controladoras. O Estado-babá foi longe demais, co-
meçou a disciplinar coisas pequenas. Por exemplo: é 

crime o pai bater na criança. Observe que quem in-
terfere é ideologicamente instrumentado, não está 
a fim de conseguir resultados, está a fim de impor 
um modelo à sociedade. Isso não funciona, porque 
a sociedade não é modelável, ela vai se ajustando. 
Outro exemplo: um empregado estaria disposto a 
reduzir seu salário, considerando que a empresa em 
que ele trabalha vai ter que fechar porque reduziu 
a sua receita em 30%. Para o empregado pode ser 
razoável, para o empregador também pode ser ra-
zoável, mas aí a Justiça do Trabalho diz que não é ra-
zoável, dizem: não pode, você está renunciando um 
direito. Mas o direito é meu. Há sempre uma espécie 
de fiscalização das decisões individuais. É um siste-
ma intervencionista. Temos que reduzir o interven-
cionismo. Daí por que eu falava em “lipoaspiração 
da Constituição”.

e com relação à política e à justiça, 
o senhor entende que a política tem 
interferido no judiciário?

Não. O discurso é normal, esse discurso de acusar 
de um lado, acusar de outro é normal, isso faz parte 
do processo democrático de liberdade de expressão, 
mas não há possibilidade de o sistema político in-
tervir na decisão do processo judicial. É ruim essa 
visão porque, no momento em que você começa a 
dizer que vai acontecer, que pode acontecer, e que 

há notícias de que os governantes estão tentando, 
o outro lado precisa provar que não. E aí começa a 
fazer bobagem também, porque tem a necessidade 
de provar que não tem controle. Então o motivo de 
decidir não é a questão legal, o motivo de decidir é a 
afirmação da autonomia. Aí dá confusão.

o que é fazer justiça?
A resposta normal é: fazer justiça é dar a cada um 
o que é seu. E aí todo mundo fica satisfeito. Só tem 
um problema que não está respondido nesse negó-
cio. Qual é o seu de cada um? Essa expressão não 
tem nenhum sentido, não tem substância nenhu-
ma, é uma expressão formal porque não diz nada, 
mas parece que diz. Os romanos inventaram esse 
conceito e nós continuamos reproduzindo, achando 
que é grande coisa, mas não é.

há seMPre uMa esPéCie de FisCalização 

das deCisões individuais. é uM sisteMa 

intervenCionista. teMos que reduzir 

o intervenCionisMo [do JudiCiário].

nelson JoBiM
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instâncias superiores em 

Brasília tem gerado acúmulo 

de processos e uma lentidão 

ainda maior do Poder 

Judiciário. Para o ministro do 

supremo tribunal Federal 

(stF) edson Fachin, há uma 

inversão de valores com a 

superlativação do supremo. 

segundo ele, é preciso 

ressignificar o protagonismo 

do juiz de primeira instância 

– aquele que tomou ciência 

dos fatos locais e ouviu 

testemunhas que geraram 

o processo original.

diante da sensação de morosidade da justiça brasileira, por que a 
decisão do juiz de primeira instância parece valer tão pouco?
A morosidade é uma sensação legítima que se vê espraiada na maioria da po-
pulação porque entre iniciar um processo e terminar se tem ideia de que trans-
corre um tempo muito grande. É um problema que, em parte, é real e, em parte, 
deriva da nossa organização judiciária. Das práticas que adotamos. Mas é algo 
que pode ser enfrentado na valorização do juiz de primeiro grau. É o juiz de 
primeiro grau que está rente ao litígio, que ouve as testemunhas, que, na ver-
dade, introjeta o fato para sobre este fato aplicar a lei e chegar a uma solução 
justa e legítima. Mas ele acaba sendo um rito de passagem rumo à segunda 
instância e esta em direção a uma corte superior. Inverter esse caminho é uma 
das necessidades que temos hoje, porque contribuiria muito para que o proces-
so começasse e, se possível, terminasse nas instâncias de primeiro grau ou, no 
máximo, nas instâncias revisoras de segundo grau. Quando houvesse uma tese 
federal relevante, iria para o Superior Tribunal de Justiça. Ou quando houvesse 
tese constitucional importante, poderia vir ao Supremo Tribunal Federal.

edson FaChin
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onde se deve mexer primeiro? na lei ou na forma 
como as pessoas compreendem a justiça?
A rigor, são as duas questões adicionadas de mais 
uma. Há um tripé. Em primeiro lugar, é fundamen-
tal que a estrutura da Justiça de primeiro grau tenha 
condições humanas, materiais e tecnológicas para 
operar com eficiência. Ou seja, proposta a demanda 
hoje, a audiência não pode ser marcada para daqui 
um ano. É preciso ter estrutura para responder de 
um modo célere ao volume das demandas que te-
mos. Portanto, o primeiro pilar desse tripé é dispor 
de recursos humanos, materiais, infraestrutura e, 
obviamente, de um modo especial, dos recursos 
tecnológicos. Em segundo lugar, é muito importan-
te uma mudança de mentalidade ou cultural. Vale 
dizer, recuperar a autoridade do magistrado de pri-
meiro grau na ambiência da sua comunidade. O juiz 
não pode ser um despachante de papel que acha 
que termina a sua atividade dentro do gabinete. O 
juiz é, na verdade, uma pessoa que exerce uma fun-
ção pública e vive em comunidade. Sua presença 
precisa ter um protagonista dessa mentalidade do 
respeito que se deve ter à autoridade constituída. 
E, por isso, uma decisão justa e adequada não deve 
dar ensejo a recursos meramente protelatórios. E, 
em terceiro lugar, é preciso, sem dúvida nenhuma, 
ter uma mudança legislativa.

o novo código de processo civil, embora 
seja novo, repete um erro antigo?
Ele certamente traz um conjunto de institutos 
novos, do ponto de vista da previsão legislativa 
codificada, como a utilização da conciliação, da 
mediação e da arbitragem. Assim, o código [entre-
vista concedida em janeiro de 2016] abre as portas 
estimulando esses meios de solução de litígios ou 
controvérsias sobre direitos disponíveis, portanto, 
merece aqui um elogio. Mas nesse aspecto que 
estamos falando, ainda que alguns mecanismos 
sejam adotados, como o da súmula vinculante, 
não me parece que esse fio condutor de valorizar 
as cortes superiores seja enfrentado pelo novo 
procedimento adotado na espinha dorsal do códi-
go. Esse é um debate que ainda vai continuar, é 
um desafio para o legislador e para a comunida-
de jurídica. É fundamental, claro, responder aos 

uma decisão que saia em primeira instância 
tem valor significativo do ponto de vista 
do resultado do fim daquele processo?

Perfeitamente. Para que, sem afetar ou afrontar a 
presunção de não culpabilidade se possa, na medida 
em que houver uma sentença condenatória, já im-
putar uma responsabilização pelo início da execu-
ção da respectiva pena. Porque o que se passa hoje é 
que para o Supremo Tribunal Federal vem um repo-
sitório de todas as demandas, especialmente crimi-
nais, que transitam no Brasil. E não há condições hu-
manas e materiais que deem conta desse volume de 
afazeres. E, portanto, nesse tipo de mecanismo, ao 
se valorizar a Justiça local, a Justiça estadual e a Jus-
tiça federal, o STF cumpra a sua missão que é de ser 
um tribunal de teses, mas em casos não concretos. 
Por que estes que dizem respeito aos fatos da vida, 
aos fatos materiais do litígio, devem ser fundamen-

problemas concretos, quando couber, com a edi-
ção de novas leis, mas muito mais importante é 
a mudança de mentalidade, que emane uma mu-
dança legislativa no sentido de colocar num papel 
de destaque o juiz de primeiro grau, valorizar a 
magistratura de base no Brasil.

há no congresso nacional medidas nesse sentido?
A percepção que tenho me permite responder 
afirmativamente essa questão, em função de de-
bates sobre questões de interesse comum entre 
o Judiciário e o Legislativo, de interlocuções que 
revelam essa sensibilidade. As experiências que 
tenho tido me fazem, cada vez mais, enaltecer o 
papel que o Poder Legislativo tem no Brasil e que 
muitas vezes pode não ser compreendido por 
toda a população.

talmente verificados, examinados e julgados, quer 
na seara civil, quer na na criminal, ou em todas as 
outras, pelos juízos que estão rente ao litígio.

o supremo se tornou popular após o mensalão 
e as pessoas têm a ideia de que só será feita 
justiça se houver uma decisão do stf. isso 
não afronta a ideia justamente que o senhor 
defende de se valorizar o juiz de primeira 
instância, dentro do ponto de vista cultural?

O valor que há nesse imaginário é legítimo. Afinal 
de contas, nós vivemos numa sociedade em que a 
Constituição é o nosso contrato social, e esse pac-
to, quando suscita dúvida, precisa ser interpretado. 
No controle difuso de constitucionalidade, ele pode 
ser interpretado por todos os magistrados. Mas há 
questões que são submetidas ao chamado “controle 
concentrado de constitucionalidade”. Ou seja, aque-
le que o STF realiza e, ao fazê-lo, decide não só para 
aquele processo, mas para toda a gama de situações 
que sejam idênticas ou análogas. E a busca de uma 
palavra final é, na verdade, algo legítimo e que se 
compreende. Agora, em relação às sequelas que daí 
advêm, ocorre talvez uma superlativação da presen-
ça da corte suprema em litígios que poderiam ser 
solvidos na justiça estadual ou local. E é nessa medi-
da que entendo que o magistrado precisa ter, inclusi-
ve na Suprema Corte, os predicados que são comuns 
a todos os juízes. O magistrado, obviamente, deve se 
portar com a discrição necessária, pronunciar-se nos 
autos deve ser a regra. Enfim, todos esses atributos 
que são próprios da magistratura. O Brasil vive um 
momento riquíssimo nessa ordem de ideias. Um 
exemplo é a transmissão ao vivo das nossas sessões 
no Plenário do STF, que é uma experiência quase sem 
igual no mundo. Isso acabou contribuindo, um pou-
co, para essa popularização que, se eventualmente 
pode ser excessiva, traz benefícios bem maiores que 
os eventuais malefícios neste momento do País.

o senhor tem ideia de que gente não 
necessariamente ligada à área de 
direito assiste à tv justiça, não é?

Eu tive uma experiência recente. Eu fui a uma far-
mácia comprar um medicamento para minha es-

edson FaChin
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posa e o moço que estava fazendo a cobrança da 
fatura me fez uma pergunta a respeito da inter-
pretação que o tribunal havia feito num caso jul-
gado há poucos dias. Ou seja, o caixa da farmácia 
estava interessado nas consequências de um de-
terminado julgamento que nós levamos ao âmbi-
to do STF. Eu fiquei profundamente gratificado e 
até emocionado com isso. Porque isso corresponde 
a uma ideia de pertencimento. E isso, do ponto de 
vista cultural, parece-me muito importante. Não 
basta termos uma Constituição do ponto de vis-
ta formal. É necessário que nós, o povo brasileiro, 
nos sintamos pertencentes à Constituição e que 
a Constituição nos pertença. Essa noção de per-
tencimento evidencia que no DNA do exercício da 
cidadania, do funcionamento dos Poderes, a histó-
ria constitucional é feita do protagonismo de cada 
uma das pessoas, esteja ela onde estiver no Brasil. 
Essa ideia de participação, de se sentir partícipe de 
um debate que, afinal de contas, diz mesmo res-
peito à vida de todo mundo.

a formação dos advogados não privilegia 
nele o desejo, em algum momento, de recorrer 
de forma quase que doentia? e por outro 
lado, o estado brasileiro não é o maior 
exemplo de recorrer mesmo quando não tem 
razão? não há um descompasso nisso?

Essa é uma questão extremamente importante e 
ela permite fazer uma separação. De um lado, o 
papel do ensino jurídico e da educação jurídica, 
que deve ser integral. Não deve ser apenas a for-
mação do advogado que litiga, que, claro, exerce 
um papel relevante, mas também do advogado 
que é capaz de promover, por meio dos meios 
adequados, a mediação, a conciliação, e que não 
tenha o mesmo perfil. Uma formação jurídica 
integral significa, muitas vezes, não apenas o co-
nhecimento específico de uma formalidade pro-
cedimental para esgrimir um conjunto expressivo 
de recursos até se chegar à última instância. A 
formação integral, na verdade, significa uma boa 
base de filosofia, de metodologia, de economia, 
de sociologia, que permite a alguém, num dado 
litígio, compreender não só as circunstâncias ob-
jetivas do litígio, mas também as percepções sub-

jetivas. Porque, às vezes, a divergência está menos 
naquilo que foi dito e muito mais naquilo que dito 
não foi. Então esse é um primeiro desafio. Acho 
que temos um dever de casa ainda a cumprir no 
Brasil em matéria de ensino jurídico e dessa for-
mação integral. O outro desafio é quando nós 
estamos discutindo temas que dizem, por exem-
plo, respeito à defesa da liberdade, das garantias 
constitucionais: limitar, em alguma medida, o di-
reito de defesa e a interposição de recurso não é 
um caminho adequado. Porque, afinal de contas, 
está em discussão a liberdade de alguém, está em 
discussão direitos que estão indisponíveis. E aqui, 
nesse sentido, ter a possibilidade de acesso às cor-
tes superiores, significa, na verdade, levar para 
debate um litígio que tem, não raro, um status 
de controvérsia de índole constitucional. Na sea-
ra dos chamados “direitos disponíveis”, em que há 
litígios de índole patrimonial, em que as questões 
se resolvem por uma métrica de quantificação. 
Nesses é preciso colocar um limite.

qual é a sua opinião sobre a atuação 
do conselho nacional de justiça?
Eu, desde o início, fui um entusiasta. Participei à 
época da comissão de estudos sobre a reforma do 
Poder Judiciário e do Ministério da Justiça cujos 
trabalhos geraram algumas contribuições para a 
emenda constitucional na qual, entre outras ino-
vações, estava a criação do CNJ, portanto, sou um 
entusiasta desde a primeira hora. Tenho para mim 
que há um conjunto de efeitos positivos da presen-
ça do CNJ. Pode fazer mais? Eu entendo que pode.

o congresso e o executivo recorrem à 
justiça a todo o momento para tentar 
entender a interpretação da própria 
constituição. a constituição brasileira é 
complexa demais ou ela é mal explicada?

A Constituição brasileira é jovem, de 20 e pou-
cos anos, nem completou 30. Ela é, na verdade, 
um exemplar muito produtivo da síntese de um 
conjunto de aspirações nacionais, algumas até 
contraditórias entre si. Mas é o documento rico 
que nós temos, não precisamos de outra – pre-

o Juiz não 

Pode ser uM 

desPaChante de 

PaPel que aCha 

que terMina a 

sua atividade 

dentro do 

GaBinete.
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cisamos, aliás, que efetivá-la. E a regra básica a 
seguir é que cada um dos Poderes atue na sua 
esfera respectiva. Quando essa regra, eventual-
mente, pode ser afastada? Por exemplo, se o Con-
gresso edita uma determinada legislação que 
trata de questões pertinentes ao petróleo e, lá 
pelas tantas, insere-se uma regulamentação da 
profissão de técnico de contabilidade. E alguém, 
legitimado para tanto, vem ao Supremo e diz que 
não é possível fazer isso. O Supremo não pode 
deixar de se pronunciar, porque, nesse caso, é 
chamado a fixar o sentido e o alcance das regras 
do jogo. Mas ele não deve entrar no juízo político 
nem nas questões que são internas aos Poderes. 
Isso diz respeito ao limite e à autonomia de cada 
um desses Poderes.
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quais são as alternativas que o cidadão tem 
em relação aos órgãos públicos de justiça?
Os meios alternativos para solução de disputas es-
tão concentrados nas demandas de natureza co-
mercial. Não se referem ao cidadão diretamente, 
mas àquele que esteja envolvido na atividade eco-
nômica e que tenha um direito disponível. No Brasil, 
direitos indisponíveis são os que não podem ser ne-
gociados, os direitos fundamentais. Eles não podem 
ir para mediação ou para conciliação ou para arbi-
tragem, que são os três mecanismos alternativos. 
Já os direitos disponíveis, muito mais relacionados à 
seara comercial ou econômica, podem ir para arbi-
tragem. A mediação foi inserida na alteração que o 
Código de Processo Civil teve em 2015, começou a vi-
gorar o ano passado [entrevista concedida em 2017]. 
A conciliação já existe antes mesmo dessa mudan-
ça do Código de Processo Civil dentro da Justiça do 
Trabalho. Esses mecanismos de natureza privada 
estão inseridos na prática da Justiça e têm que ser 
incentivados. Consideramos que existem, hoje no 
Brasil, mais de 100 milhões de processos [79,7 mi-
lhões de processos estavam em tramitação no fim de 
2016, segundo o CNJ] para quase 18 mil juízes, sendo 
90 tribunais a partir da segunda instância. É uma 
máquina muito grande, muito cara, e deixa a desejar 
em tempo. Em uma estimativa grosseira, enquanto 
um processo no Brasil leva cinco anos no mínimo, 
em alguns países, leva de 500 a 250 dias para ter o 
trânsito em julgado, ou seja, a finalização completa 
do procedimento.

é possível pensar em uma modernização 
do judiciário a partir da formação 
do bacharel em direito?

Na formação de bacharel em Direito, deve-se ter 
muito claro que modernizar o Judiciário significa 
evitar levar um conflito para o Judiciário. Exata-
mente isso. Levar conflito para o Judiciário é alimen-
tar a burocracia. Portanto, lá na faculdade, do pri-
meiro ao décimo semestre, a formação deveria levar 
à composição dos conflitos, porque modernizar 
significa diminuir o tempo. Modernizar o Judiciário 
significa aprender a solucionar antecipadamente os 
conflitos e não levá-los à Justiça. A sociedade pós-
-moderna não tem mais a satisfação de ver uma 
questão se arrastando por anos na Justiça, não tem 
mais espaço para isso. Claro que, dentro da socie-
dade, existem ainda aqueles que querem que o seu 
processo leve 20 anos para ser resolvido, porque eles 
vão se dar bem com isso, vão ter algum tipo de be-
nefício financeiro. Todavia, já existem mecanismos 
que estão começando a ser criados para que essa 
otimização seja adotada. Então, é preciso que o Judi-
ciário atenda a essa expectativa, não só a moral, do 
cidadão que quer que a justiça seja feita, mas tam-
bém a expectativa financeira, porque fazer justiça 
custa muito dinheiro.

justiça que tarda, falha?
Ah, sem dúvida, falha muito. Alguém pode se locu-
pletar com isso. Só que eu tenho a crença que isso 
não é mais aceito pela sociedade. Isso não é mais per-
mitido moralmente. Acho que já foi superada essa 
etapa aqui no nosso País, de a Justiça servir como 
um instrumento, uma ferramenta para que alguém 
tenha benefícios, não pague, continue inadimplen-
te. Ou que alguém, por ter bons advogados, não 
venha a cumprir uma determinada sentença. Até 
mesmo o STF, com posicionamentos duvidosos em 
alguns momentos, tem sinalizado nesse sentido. No 
ano passado, o STF conciliou que havendo já uma 
pena de prisão decidida para o réu, mesmo estan-
do pendente algum recurso, ele tem que começar a 
cumprir. É uma sinalização de que a Justiça tem que 
ser mais ágil, tem que atender a essa expectativa.

há a crítica de abuso de poder e de extrapolar as 
próprias funções que recaem sobre os agentes 
do direito. quanto disso é da nossa cultura? é 
possível importar soluções de outros países?

Culturalmente, o brasileiro ainda acredita no Judi-
ciário e quer levar as questões à Justiça. Precisaría-
mos desse pragmatismo sadio de focar na solução 
objetiva das questões sem entrar em discussões que 
não vão trazer uma efetividade. Antes do Judiciário 
ter de se manifestar, por que não os mecanismos da 
arbitragem, da conciliação e da mediação? A con-
fiança de que não é necessário o Poder Público se 
manifestar para solucionar um problema é que vai 
fazer com que o Judiciário perca essa vaidade, essa 
onipresença, essa onipotência que ele vem assu-
mindo hoje em dia. A Justiça é a última medida a 
ser tomada, é assim em outros países. O Brasil tem 
100 milhões de processos, na França, não chega a 2 
milhões. O Brasil tem 200 milhões de habitantes, 
a França, 65 milhões. Em média, um processo dura 
250 dias na França, no Brasil, 1,7 mil dias. Na França, 
existem 6,5 mil juízes; no Brasil, quase 18 mil juízes. 
Portanto, não é a adoção de uma prática de outro 
país que vai solucionar a lentidão, a precariedade, do 
nosso Judiciário.

o Poder JudiCiário Poderia se 

anteCiPar a qualquer ManiFestação 

do Cidadão e toMar uMa Medida 

de Correção 

interna dos 

PróPrios 

salários 

e reGiMe 

PrevidenCiário.
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o ganho de tempo necessário à justiça 
parece se dividir em dois campos: o primeiro, 
processual, relativo à burocracia, aos 
procedimentos e recursos; e, o segundo, 
tecnológico, para priorizar o uso dos 
recursos atuais. como fazer isso?

Começando pelo segundo item. Adoção de tecno-
logia, de fato, facilita o acesso ao processo e sua 
alimentação com provas e documentos, que vão 
instruir o processo e permitir que as partes se de-
fendam. Também o relacionamento com o cliente se 
torna muito mais concreto, a troca de informações se 
torna muito mais ágil. Com isso, pensando em médio 
e longo prazos, entre 20 e 25 anos vai se formar um 
conjunto de informações que vai facilitar a tomada 
de decisão do juiz. Isso tem ligação com aspectos pro-
cessuais. Portanto, a tecnologia tem a ver com mu-
dança processual, porque a tecnologia acelera o aces-
so à informação. E, em matéria processual, no novo 
Código de Processo Civil, a grande inovação é a força 
dos precedentes. Agora, existe um risco, que é o de a 
Justiça assumir papéis que não são dela, mas do Le-
gislativo e do Executivo. Se o Poder Judiciário chama 
para si a decisão do menor caso até aquele que vai ter 
repercussão geral, ele cria uma hipertrofia.

em linhas gerais, o judiciário é um  
poder que custa caro do ponto de  
vista dos privilégios. existe alguma  
expectativa de que isso seja 
questionado pela sociedade?

A expectativa que se tem é que o Judiciário assuma 
com franqueza o quanto consome de recurso para 
funcionar, tanto no pagamento de seus funcioná-
rios como no custo do processo, que é alto não só 
pelo valor em si, mas também pelo tempo que ele 
toma. A folha de pagamento do Poder Judiciário é 
muito alta. Isso compromete também a idoneidade 
do órgão. O próprio Poder Judiciário poderia se ante-
cipar a qualquer manifestação do cidadão e tomar 
uma medida de correção interna tanto dos salários 
quanto do seu regime previdenciário.

a justiça eleitoral tem feito campanha por uma 
mudança de postura do eleitor, no sentido de 
ele fiscalizar constantemente seus candidatos. 
essa cobrança de ativismo da população deve 
vir também de outras frentes da justiça?

É interessante a palavra “ativismo”, porque se tem 
ouvido muito ativismo do Judiciário. Esse ativismo 
do Judiciário é pernicioso, exige uma desobediência. 
Por que não uma fiscalização do próprio Poder Judi-
ciário, de tal maneira que ele esteja absolutamente 
inserido na sociedade? Não como aquele que vai so-
lucionar todas as questões, mas que vai participar 
do processo de solução. Não aquele que aponta como 
deve ser feito, mas aquele que, junto com a socieda-
de, constrói um mecanismo para solução. Essa fala 
parece ser um pouco utópica, abstrata, mas a gente 
tem que considerar o papel das entidades de classe. 
Acho que o papel de sindicatos, federações e órgãos 
de classe, como a OAB, é importantíssimo para que 
o Judiciário entenda que ele não tem a faculdade 
de ser ativista. Quem tem essa faculdade, ou seja, 
quem tem essa escolha, é o próprio cidadão. O cida-
dão que tem que exigir da mesma maneira do Legis-
lativo, do Executivo e também do Judiciário. Em que 
medida? “Judiciário, eu acho que eu vou escolher ou-
tro mecanismo, muito mais ágil, de solucionar as mi-
nhas demandas.” A Constituição, que serviria como 
referência para guardar os direitos fundamentais, 
cada vez mais cobre assuntos da sociedade civil, dos 
direitos civis. Então, a consequência só poderia ser 
essa. Para voltar a haver de fato separação entre os 
Poderes, seria necessário fazermos uma revisão des-
sa inserção do Direito Constitucional no Direito Civil.

GeorGe niaradi
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como você analisa a legitimidade do momento 
político que estamos vivendo?
As instituições funcionam. Do ponto de vista jurídico, eu não vejo nenhuma ile-
galidade. Agora, existe certo protagonismo da magistratura. É uma experiência 
nova, até mesmo a magistratura está um pouco inebriada com o poder que ela 
ganhou nos últimos tempos. O Supremo contribuiu muito com algumas ques-
tões novas, como a questão da união homoafetiva ou das pesquisas com a cé-
lula-tronco, mas, ao mesmo tempo, tem tido algumas dificuldades de agradar 
a opinião pública. Tanto que há alguns ministros que dizem que o Supremo tem 
que tomar posições contramajoritárias, ou seja, não pode agradar a opinião pú-
blica, tem que defender o interesse das minorias.
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o judiciário deveria comunicar melhor 
à sociedade qual o seu papel?
Nós estamos vivendo um momento de transforma-
ção, em que você não consegue ter uma visão sis-
têmica de tudo o que acontece. Se nós olharmos os 
últimos 20 ou 30 anos, vamos perceber uma forte 
tensão entre governabilidade e legitimidade no fim 
do século 20. Ou seja, controlar a inflação e criar 
condições para o crescimento econômico de um 
lado, a expansão dos direitos sociais de outro. Esse 
embate foi vencido pelo grupo da governabilidade. 
Thatcher na Inglaterra, Reagan nos Estados Unidos, 
Fernando Henrique, depois de algum tempo, no 
Brasil. Isso fez com que você reformasse o Estado, 
que tenta diminuir de tamanho, desburocratiza, 
desregulamenta e joga a responsabilidade para as 
organizações intermediárias da sociedade. O que 
nós não estamos vendo é que, por trás desse proces-
so, tem uma globalização econômica, que levou os 
organismos multilaterais a conduzir uma moderni-
zação e uma uniformização legislativa. Traduzindo, 
órgãos como o Fundo Monetário Internacional, o 
Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desen-
volvimento, começaram a trazer para si responsabi-
lidades que antes eram do Legislativo, aumentando 
muito o seu poder.

dê um exemplo.
Na Lava Jato, nós estamos percebendo que existe a 
aplicação de um Direito Penal Econômico. Essa mo-
dernização do Direito Penal Econômico foi pensada 
não por um Congresso brasileiro, mas por um gru-
po antilavagem de dinheiro criado dentro da OCDE 
[Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico], em meados da década de 1970. E esse 
grupo elaborou uma legislação estratégica para 
tentar evitar o terrorismo e a expansão do crime 
organizado asfixiando suas fontes de orçamento. 
Neste momento, ocorre a mesma coisa com relação 
à Organização Mundial do Comércio, que está pres-
sionando alguns países asiáticos a ter uma legisla-
ção de trabalho. Esses países, como China e Vietnã, 
são ditaduras e, portanto, não têm direitos sociais. 
Assim, o custo final de produção deles não embute o 
chamado “custo jurídico”, fazendo um dumping em 
cima das democracias ocidentais. Vem a Organiza-

ção Mundial do Comércio e tenta fazer com que os 
países ocidentais revejam parte da sua legislação 
trabalhista para reduzir alguns custos, ao mesmo 
tempo em que tenta obrigar as ditaduras a criar sal-
vaguardas trabalhistas.

é um dado novo, uma tendência?
Você já ouviu falar do Centro de Estudos Judiciais 
das Américas? É um projeto liderado pela Organiza-
ção dos Estados Americanos, financiado pelo Banco 
Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to, com a finalidade de uniformizar a estrutura ju-
dicial das Américas. Com isso, você teria uma uni-
formização no funcionamento do processo civil e do 
processo penal, o que daria mais transparência para 
os tribunais, reduziria o custo do funcionamento 
do Judiciário, daria mais segurança jurídica para o 
empresariado e permitiria, portanto, que o conti-
nente pudesse concorrer com os países do Pacífico, 
ou mesmo da União Europeia, com uma igualdade 
maior. Essas mudanças, que envolvem até a estru-
tura física dos tribunais, estão sendo discutidas de 
fora para dentro.

examinar o currículo dos procuradores de Curitiba, 
todos estudaram ou na Inglaterra ou nos Estados 
Unidos. Se você examinar os atuais advogados das 
empresas acusadas nesse processo, são advogados na 
faixa de 35 a 45 anos, a maior parte estudou nos Esta-
dos Unidos. Se você voltar um pouquinho e der uma 
olhadinha no caso do Mensalão, você vai perceber 
que o relator Joaquim Barbosa estudou também nos 
Estados Unidos. Algumas empreiteiras que tiveram 
problemas lá no Mensalão e voltaram a ter problemas 
na Lava Jato trocaram seus advogados por uma ge-
ração mais nova, que entende essas mudanças com 
mais facilidade. Nós estamos vivendo em mundo 
mais complexo. Hoje, há dois ou três ministros do Su-
premo, mais particularmente o ministro Luís Roberto 
Barroso, que compreendem isso muito bem. Ele tem 
uma formação também americana, morou nos Esta-
dos Unidos, fez sua pós-graduação lá, tem uma clara 
percepção dessas questões. Mas você também tem 
ministros que foram indicados apenas e tão somente 
por pressões políticas, por critérios partidários.

o ministro barroso recentemente falou  
que o supremo deveria ter uma força-tarefa  
para acelerar o julgamento de quem tem  
foro privilegiado…

A ideia de foro privilegiado era uma tentativa de se 
proteger certas figuras dirigentes de uma guerrilha 
judicial. Isso não é uma coisa recente, desde Getúlio, 
Lacerda já fazia isso: utilizar o Judiciário para criar 
dificuldades, travar a governabilidade e depois di-
zer que ele é um governante incompetente. O foro 
privilegiado é uma forma de se tentar preservar a 
figura de um dirigente contra essa guerrilha parti-
dária, que é muito predadora. Mas a banalização faz 
com que ele seja percebido como alguém que pode 
se livrar com certa facilidade. Eu diria que tem algo 
aí que nós não vemos com cuidado. No foro privile-
giado só se tem direito a um julgamento, não tem 
a quem recorrer. O ministro vai ser julgado pelo 
Supremo e acabou. Se for condenado, ele está liqui-
dado. Se não tivesse foro privilegiado, teria direito a 
um segundo grau, a um terceiro grau. Eu acho que a 
figura do foro privilegiado deve ser revista, pela ma-
neira banalizada como ela está, mas não sou contra 
o instituto necessariamente.

a exposição que os tribunais estão tendo 
ajuda a revisar o papel da justiça?
O Brasil vem de uma tradição jurídica filtrada pela 
Universidade de Coimbra, que vem do Direito Roma-
no, um direito muito burocratizado, cheio de etapas 
e bastante ritualizado. O que nós estamos perceben-
do é que há uma espécie de contraponto a essa tra-
dição, que é o chamado “Direito da Common Law”, 
praticado nos Estados Unidos e no Reino Unido, que 
é um direito mais desburocratizado, mais oraliza-
do, mais preocupado com os resultados do proces-
so. Aqueles advogados mais antigos, que tinham 
apenas a formação coimbrã, não foram capazes de 
perceber que o mundo mudou e a economia se glo-
balizou. Mesmo fora da área penal, há uma geração 
de advogados com 60, 65 anos que vêm perdendo es-
paço no mercado de trabalho para advogados com 
40, 45 anos de idade que têm uma percepção mais 
sistêmica dessas transformações.

esse seria um dos legados da lava jato?
Quando você olha o que acontece com o pessoal da 
Lava Jato, Sérgio Moro estudou em Harvard. Se você 
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qual a sua opinião quanto ao movimento 
no legislativo para tentar revogar leis que 
enquadram corruptos com mais firmeza?

Tem dois lados. É evidente que, quando alguns sena-
dores e deputados começam a criticar os excessos 
da Lava Jato, estão pensando em si próprios. Você 
percebe claramente que é uma atitude cínica, imo-
ral e em causa própria. Por outro lado, o Ministério 
Público cresceu e vem ganhando um protagonismo, 
que nós nos perguntamos onde é que esse protago-
nismo pode parar. Não estou fazendo uma crítica ao 
Ministério Público, estou querendo dizer que aquele 
desenho de uma repartição dos Poderes começa a fi-
car simples demais para dar conta de uma sociedade 
complexa demais. Neste momento, nós precisamos 
reinventar, estudar com base em gargalos estru-

turais, uma nova engenharia institucional. Se você 
prestar atenção, são dois movimentos: o movimento 
defensivo da classe política e o movimento que vem 
do Ministério Público, que tenta modernizar a Legis-
lação e é apoiado pela população. Vai chegar uma 
hora que você terá o confronto entre os dois.

como fazer do judiciário um ambiente 
mais transparente para a sociedade?
Eu já escrevi alguns livros sobre o Judiciário, obje-
to de minhas pesquisas durante 10, 15 anos. Eu não 
tenho uma resposta objetiva. Sou irmão de magis-
trado, conheço o magistrado, sou professor de ma-
gistrado, tenho vários ex-alunos magistrados. É uma 
instituição complexa e legítima, mas que tem uma 
perspectiva corporativista, capaz de propor uma lei 
orgânica para elevar os próprios salários por meio de 
penduricalhos, que não são computados para efeito 
de teto. Recentemente uma pesquisa da Fundação 
Getulio Vargas mostrou que desembargadores de 
São Paulo e Minas Gerais ganham, entre salários 
e penduricalhos, R$ 100 mil, até R$ 200 mil. Algum 
tempo atrás, um amigo ministro do Supremo se 
queixou do salário, que ele considerava baixo, ainda 
que tivesse direito a um carro oficial. Então outro 
amigo, membro do conselho do Tribunal de Justiça, 
disse “renuncia ao cargo no Supremo e vai ser de-
sembargador em algum Tribunal de Justiça brasilei-
ro”. Há uma desproporção muito grande. Estoura o 
teto do funcionalismo e você faz com que, em nome 
do princípio da isonomia, outras categorias peçam 
o mesmo tipo de tratamento. Se juízes tiverem 
esse aumento que estão pleiteando, imediatamen-
te o pessoal da Receita Federal, da Polícia Federal, 
da Advocacia-Geral da União e os procuradores da 
República vão querer também. Uma vez, um aluno 
meu trouxe um discurso de posse de um presidente 
do Tribunal da Justiça em que ele disse alguma coisa 
como “Acima de mim, só Deus”.

nossa sociedade está passando por 
um processo de aprendizado?
As organizações intermediárias, hoje, têm uma capa-
cidade de denúncia, uma capacidade de investiga-
ção, uma capacidade de mobilização absolutamente 

inéditas. Quer dizer, elas têm uma função a cumprir. 
Aparentemente, eu sou pessimista, mas, na verda-
de, eu sou bastante otimista. Quando nós olhamos 
para o passado, não há sombra de dúvidas de que o 
País é, hoje, melhor do que era, embora tenhamos a 
impressão de que tudo vai mal. Há um processo de 
amadurecimento institucional. Você tem manifes-
tação de rua, você tem uma imprensa que estimula 
um debate intelectual, você tem um país mais rico, 
um país mais complexo. Não quer dizer que você não 
tenha problemas. Os problemas mudaram de perfil, 
mas a sociedade brasileira caminha mais conscien-
temente para discutir certas questões.

nós PreCisaMos estudar, CoM Base eM 

GarGalos estruturais, uMa nova enGenharia 

instituCional. se voCê Prestar atenção, são 

dois MoviMentos: o MoviMento deFensivo da 

Classe PolítiCa e o MoviMento que veM do 

Ministério PúBliCo,  

que tenta 

Modernizar a 

leGislação e é 

aPoiado Pela 

PoPulação.
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a forma como se aplica a 

legislação trabalhista provoca 

insegurança jurídica. essa 

é uma das impressões de 

ives Gandra Martins Filho, 

presidente do tribunal 

superior do trabalho (tst). 

em entrevista ao uM Brasil, 

o magistrado defende a 

flexibilização das leis, a 

negociação coletiva e o 

sistema de repercussão geral 

como formas de aliviar o 

gargalo do sistema Judiciário.

ministro, a justiça do trabalho recebe 3 milhões de 
processos novos por ano. como desatar esse nó?
Tudo que se fez para dar agilidade à Justiça do Trabalho começou a ser descons-
truído. Tempos atrás foram criadas comissões de conciliação prévia para as 
ações não chegarem diretamente ao Judiciário trabalhista, mas passarem antes 
por essas comissões, nas empresas, nos sindicatos. O Supremo veio dizer que era 
inconstitucional você obrigar o trabalhador a passar antes por essas comissões. 
Outro problema é a Lei da Arbitragem. Defendi que era possível usar a arbitra-
gem nos dissídios individuais. O que começou a acontecer? As decisões da Justi-
ça do Trabalho foram contrárias à arbitragem porque o Direito do Trabalho seria 
indisponível. Outro modo alternativo de composição de conflitos trabalhistas foi 
descartado. E, finalmente, a jurisprudência que foi se construindo em relação a 
acordos coletivos, com o TST anulando muitas cláusulas por entender que estas 
ferem direitos do trabalhador, acabou desestimulando os empregadores a flexi-
bilizar algum direito dando outro em compensação. Ou seja, quando se faz da 
justiça o único meio de composição dos conflitos em uma sociedade, descartan-
do comissões de conciliação prévia, mediação, arbitragem, convenções e acordos 

ives Gandra Martins Filho
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coletivos, é lógico que vem um tsunami de ações, e 
aí nós acabamos fazendo uma espécie de propagan-
da enganosa. Dizemos: “Podem entrar com as ações 
que nós vamos resolver”, e não se consegue dar uma 
resposta rápida.

os sindicatos muitas vezes deixam, por 
exemplo, a decisão sobre uma greve para a 
justiça em vez de tentar costurar um acordo 
como forma de não se responsabilizar?

O que, hoje, nós temos de arcabouço normativo 
para resolver o problema de greve, ou resolver os 
problemas coletivos de trabalho: ou você procura 
uma arbitragem ou você recorre à Justiça. Mas, para 
recorrer à Justiça com o poder normativo, a Consti-
tuição exige o comum acordo. Então, a outra parte 
que não está entrando com a ação deve, pelo menos 
tacitamente, aceitar que a Justiça do Trabalho vai 
julgar esse dissídio coletivo. Agora, quando não há 
o comum acordo, a única forma que o trabalhador 
tem para levar essas reivindicações para serem es-
tabelecidas como nova condição de trabalho é a gre-
ve. Todas as greves que eu peguei, em dois anos na 
vice-presidência do TST, consegui que terminassem 
em negociação. Greve dos Correios, greve dos aero-
nautas, greve de petroleiros… Então, eu acredito que 

muitas das ações individuais ou coletivas deixariam 
de vir à Justiça se houvesse mais negociação.

se a própria constituição prestigia 
os instrumentos que antecedem a 
judicialização, por que não conseguimos 
absorver esses expedientes?

Há uma resistência muito grande do setor sindical, 
e de muitos juízes trabalhistas, à palavra “flexibili-
zação”, que é vista como perda de direitos. Em um 
sistema como estamos agora, e principalmente num 
contexto econômico adverso, a própria presidente da 
República acabou adotando uma medida provisória 
que autorizou reduções de jornada e de salário para 
manutenção de emprego. Mas, no meu modo de ver, 
não é só isso que tem contribuído para a quantidade 
imensa de processos chegarem à Justiça do Trabalho. 
O próprio sistema processual é irracional e tem mui-
tos recursos. Agora nós temos o sistema da repercus-
são geral no recurso extraordinário para o Supremo e 
algo semelhante com os recursos repetitivos para o STJ 
e para o TST. Então, você está mudando de paradigma, 
o que eu acho bom: em vez de os tribunais superiores 
julgarem casos, eles estão julgando temas e, a partir 
daí, a decisão se aplica e se espraia por todo o Judici-
ário. Só que como é que está funcionando isso? O Su-

premo, o TST e o STJ selecionam alguns temas e julgam 
um ou dois por semana. O supremo, hoje, tem 330 te-
mas para decidir, então, vai levar quatro, cinco anos. 
Durante esses quatro, cinco anos, não se pode fazer 
nada nesses processos, eles ficam suspensos. Portan-
to, você vai travando todo o sistema. Isso tem contri-
buído para que muita gente recorra sabendo que, pelo 
menos, vai segurar aí uma eventual condenação por 
quatro, cinco anos. Isso é ruim para o sistema.

o senhor acha que a escola de direito no brasil 
hoje forma advogados que, em vez de buscarem 
a reparação correta, apenas procuram protelar 
decisões que podem ser ruins para seus clientes?

É uma prática que você vê claramente. Por exemplo, 
empresas que fazem os seus cálculos e chegam à 
conclusão: “Se eu aplicar esse dinheiro no mercado 
financeiro e esperar a condenação, vale mais a pena 
ficar protelando e eu pago e ainda tiro um pouco 
para mim”. Mas, infelizmente, há práticas dessa na-
tureza por escritórios de advocacia, como um que 
nós pegamos e notificamos a OAB. Eu recebo mui-
tos agravos contra os despachos que o Supremo já 
definiu, então não cabe mais rediscutir essa ma-
téria. Mas, o que faz o escritório? Ele entra com o 
agravo, contando com a incapacidade nossa de dar 

uma vazão rápida para esses processos. Na última 
sessão que nós tivemos do órgão especial, pedi que 
a OAB fosse notificada da prática de um determina-
do escritório que entrava com uma série de agravos, 
dezenas de agravos. No dia que saía a pauta de jul-
gamento, ele desistia de todos, porque eu ia aplicar 
a multa. Porque o tribunal aplica a multa desse tipo 
de prática de má-fé, de litigância de má-fé. Então, 
já desistia. O que significa? Ganhou esse tempo e, 
ao mesmo tempo, ganhou o pagamento pelo agravo 
que ele entrou. É claramente um desvio ético.

hoje há uma desconfiança imensa nos poderes 
executivo e legislativo, e as esperanças têm 
surgido de decisões do judiciário. isso tende a 
aumentar, abarrotando ainda mais a justiça?

A tendência é realmente de aumento, mas isso é pés-
simo, porque nós temos mais de 200 milhões de bra-
sileiros e perto de 100 milhões de ações tramitando 
na Justiça [79,7 milhões de processos estavam em tra-
mitação no fim de 2016, segundo o CNJ]. Um empre-
sário de uma grande empresa brasileira, com quase 
90 mil empregados, tinha 60 mil ações – e era um 
empresário que tenta cumprir a legislação. Mas da 
forma como a legislação trabalhista é aplicada, nós 
acabamos não tendo segurança jurídica. Um juiz diz 

há uMa resistênCia Muito Grande do setor sindiCal, 

e de Muitos Juízes traBalhistas à Palavra 

‘FlexiBilização’, que é vista CoMo Perda de direitos.
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uma coisa, outro juiz diz outra. Existem, hoje, mais 
faculdades de Direito no Brasil do que a soma das 
faculdades de Direito no resto do mundo. Quer dizer, 
você forma cem advogados por hora no Brasil. Nós 
estamos criando uma República de bacharéis, mas, 
primeiro, tínhamos que ter capacidade de compor os 
conflitos sem ter que chegar à Justiça. Tínhamos que 
ter meios alternativos de composição desses confli-
tos e, ao mesmo tempo, dar celeridade àqueles que 
chegassem. Fazendo um paralelismo: Estados Uni-
dos. Você tem mais ações que ingressam no Judiciá-
rio? Sim, tem mais ações do que no Brasil ingressan-
do no sistema. Só que, nos Estados Unidos, é como 
se apresentassem cada uma de suas partes as suas 
armas, que são os seus argumentos jurídicos. Depois 
de uma primeira decisão do juiz, não há quase re-
curso. Você vai pensar realmente se vale a pena se 
compor uma conciliação. Então, a pirâmide tem uma 
base muito ampla, mas se afunila rapidamente. A 
Suprema Corte americana julga 100, 200 processos 
por ano. Aqui, a pirâmide é quase como uma coluna: 
quase tudo que entra acaba chegando no Supremo 
Tribunal Federal.

e como alterar conceitualmente  
o processo legal?
No meu modo de ver, nós teríamos de mudar con-
ceitualmente o que se entende por devido processo 
legal. O melhor modelo seria aquele que garante ao 
cidadão o duplo grau de jurisdição. Ou seja, a deci-
são de um juiz vai ser revista por um tribunal. Agora, 
o Direito do Estado Federado é de poder manter a 
legislação sendo interpretada de forma unívoca, em 
todo o território nacional, do conteúdo normativo 
de cada um dos dispositivos da Constituição, das leis 
federais, pelos tribunais superiores. E o mote seria 
um processo, um caso. Dos muitos que lhe chegam 
às mãos, escolheria aqueles que iria julgar. Mas não 
da forma como está sendo feita hoje: segurando 
todos que tratam do mesmo tema. Simplesmen-
te, o sistema vai funcionando, vai trabalhando. Os 
tribunais superiores definem quais eles vão julgar, 
julgam e, a partir daí, aplica-se a jurisprudência, 
democratizando-se o acesso às decisões dos tribu-
nais superiores por meio das súmulas vinculantes. 
Em relação a práticas protelatórias, que não se te-

nha medo de aplicar as multas que, às vezes, um ou 
outro magistrado deixa de aplicar porque acha que 
deteriora o relacionamento com o advogado.

talvez até algum tipo de sanção retroativa?
Não chegaríamos a tanto. A ideia básica é evitar o 
recurso, saber que, se recorrer, vai receber multa, 
evitando a interposição dos recursos. O sistema tem 
uma falha estrutural: muitas dessas ações acabam 
virando créditos, que um passa para o outro. Como 
o trabalhador não pode esperar tanto, ele vende seu 
crédito para uma empresa ou para um escritório de 
advocacia, muitas vezes com um deságio grande. E aí 
já não é nem uma ação trabalhista, é um escritório 
defendendo o seu interesse em relação a uma deter-
minada empresa ou outro escritório. Portanto, virou 
um negócio. No meu modo de ver, a qualquer prote-
lação, qualquer manobra, quem tem que ser respon-
sabilizado é o próprio advogado, e não a parte. Muitas 
vezes a parte não recebe porque o advogado levanta 
isso. Há muitos juízes que só admitem o levantamen-
to do que foi ganho depois que o advogado demons-
tra que o trabalhador foi encontrado e vai receber.

o senhor acha que a justiça hoje é bem 
administrada, tecnicamente falando?
Quando foi criado o Conselho Nacional de Justiça, a 
ideia foi justamente ter um órgão que fosse o con-
trolador disciplinar de toda a magistratura e, ao 
mesmo tempo, controlasse orçamentos e finanças, 
podendo apresentar panoramas, traçar rumos, esta-
belecer políticas judiciárias. Agora, até do ponto de 
vista físico, há um desprestígio do CNJ no País, hoje 
instalado em um prédio pequeno, alugado, em más 
condições. O que se vê é um CNJ cada vez atuando 
menos, sendo menos respeitado, menos prestigia-
do, quando tinha que ser um órgão que exercesse o 
controle da magistratura como um todo.
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da reForMa do JudiCiário, deFende 
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Mas qual é o problema? Essas iniciativas são indivi-
duais, partem do juiz responsável pelo cartório. Como 
o modelo do Poder Judiciário é muito fragmentado, 
para você pegar uma iniciativa dessa e transformar 
em política pública, tem todo um debate interno. Se 
é um juiz de primeira instância, ele precisa convencer 
o tribunal, o tribunal precisa convencer o presidente 
de um órgão colegiado, o presidente precisa conven-
cer os demais juízes responsáveis pelos cartórios a im-
plantar. Isso acaba dificultando. Talvez um Poder mais 
concentrado para direcionar a gestão do Poder Judi-
ciário fosse mais interessante. O CNJ foi uma tentati-
va assim, mas suas determinações ainda encontram 
resistência nos tribunais. Algumas iniciativas, quando 
encampadas de modo muito firme pelo presidente 
do Conselho, acabam dando certo, por exemplo, a au-
diência de custódia. A audiência de custódia foi uma 
bandeira do presidente Ricardo Lewandowski que 
trouxe uma economia muito grande para a socieda-
de. É mais complexo você falar em gestão do Poder Ju-
diciário do que falar em gestão do Poder Executivo, e 
até mesmo do Legislativo, porque estes últimos têm o 
controle social. A imprensa vai atrás, pesquisa, procu-
ra saber com o que o deputado ou o presidente estão 
gastando. Existe a lei de acesso à informação, o Portal 
da Transparência. Hoje, se você quiser saber o salário 
de qualquer servidor do Poder Executivo Federal, você 
entra no Portal da Transparência, isso é espetacular. 
Porque é a noção de servidor público. Eu tenho que 
prestar contas ao público, à sociedade.

essa transparência não se aplica ao judiciário?
Infelizmente, essa noção não é tão comum nos 
órgãos de Justiça, em especial o Judiciário e o 
Ministério Público. Salário é uma coisa bastante 
complicada e que acaba consumindo grande parte 
dos recursos do Poder Judiciário. Estamos vivendo 
uma crise de saúde muito grave no Estado do Rio 
de Janeiro, por exemplo, com unidades de saúde 
que, se o governo federal não socorresse, seriam 
fechadas. Ao mesmo tempo, o Tribunal de Justiça 
determina o pagamento dos salários dos juízes 
que geralmente ganham acima do teto consti-
tucional, norma que os próprios juízes deveriam 
fazer valer. Então, temos um conjunto de decisões 
interpretativas que permitem a violação de uma 

como ex-secretário nacional da reforma 
do judiciário, o que você pode afirmar 
que já foi feito e o que pode ser pensado 
em termos de modernização?

Nós tivemos um avanço muito grande a partir da 
Emenda Constitucional nº 45, que trata da reforma 
do Judiciário, na simplificação dos procedimentos. 
Inúmeras leis foram aprovadas simplificando os 
processos penal e civil. Foi criado o Conselho Nacio-
nal de Justiça, cuja função principal seria estabele-
cer diretrizes de gestão para o Poder Judiciário. Mas 
nós ainda estamos muito longe daquilo que é espe-
rado pela sociedade. Ainda não se discute gestão de 
modo a trazer resultados efetivos para a sociedade. 
São inúmeros problemas a serem enfrentados, ain-
da há muito para se avançar. Sobretudo quando nós 
assistimos ao que vem acontecendo em algumas 
áreas e alguns tribunais isoladamente. Tem mui-
to tribunal se aperfeiçoando, aprimorando-se em 
termos de gestão. Por exemplo, com o processo ele-
trônico. O Tribunal Regional Federal (TRF) 4 do Rio 
Grande do Sul tem um processo eletrônico que virou 
case para administração pública. O governo federal, 
hoje, usa o processo eletrônico desenvolvido pelo 
TRF da 4ª Região do Rio Grande do Sul. Mas essa re-
alidade você não verifica nos Tribunais de Justiça. 
Os Tribunais de Justiça, que é onde tem o grosso 
da demanda da população, ainda têm uma gestão 
muito atrasada para solucionar questões do dia a 
dia. Um exemplo: direito de família na Justiça Fe-
deral e na Justiça Estadual. Quanto tempo demora 
um inventário, uma partilha, uma separação? São 
causas corriqueiras, que atingem diretamente a po-
pulação, mas demoram bastante.

e o que poderia ser feito para solucionar 
essa questão da morosidade?
No próprio Poder Judiciário você tem inúmeras inicia-
tivas positivas que resolvem o problema da gestão. 
Existem juízes que reformulam todo o fluxo de pro-
cesso no cartório de sua responsabilidade e zeram a 
fila, que adotam ferramentas eletrônicas que ajudam 
a reduzir o estoque de processos ou que priorizam a 
mediação de conflitos. Há um prêmio chamado “Ino-
vare”, que tem uma série de iniciativas de gestão que 
foram premiadas e reduziram o estoque de processos. 

regra constitucional, isso é inconcebível. Esse caso 
do teto [salarial] é um exemplo clássico, que con-
some bilhões. Outro exemplo é o auxílio-moradia. 
Pela interpretação que fizeram, independente-
mente de morarem ou não na comarca onde atu-
am, os juízes teriam direito a um salário-moradia 
de R$ 4,2 mil. Como se faz uma interpretação 
dessa? A Constituição é clara, qualquer direito ou 
benefício tem que ter uma previsão expressa na 
lei. E, de repente, uma decisão não só determina 
esse direito, mas mais do que isso, determina o seu 
pagamento retroativo. É inconcebível o Judiciário 
burlar uma regra constitucional. São a essas situ-
ações que a falta de controle social acaba levando. 
Se fossem discutidas com a sociedade, certamente 
essas interpretações não sobreviveriam.

uma ampla reforma resolveria 
essas incongruências?
Primeiro, já é momento de se refletir sobre o pa-
pel dos dois conselhos, tanto do Ministério Pú-
blico quanto do Conselho Nacional de Justiça. A 
nova presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, 
tem dado declarações muito positivas no sentido 
de fortalecer a atuação dos conselhos em relação 
a essa atividade. Conforme muda a presidência 

Marivaldo Pereira



8382

do Supremo, a presidência do CNJ, a Corregedo-
ria, muda drasticamente o modelo da gestão. Isso 
não pode acontecer, a instituição tem que funcio-
nar independentemente de quem esteja à frente. 
Tem de haver uma reformulação para ter partici-
pação maior da sociedade civil por meio de en-
tidades que lutam, acompanham casos no Poder 
Judiciário, que defendem os direitos humanos, 
que defendem os consumidores. Por outro lado, é 
importante que a gestão dos tribunais tenha me-
canismos de participação da magistratura, mas 
também da sociedade. Durante o período que eu 
estive no Ministério da Justiça, nós investimos 
pesadamente, e isso não significa muito dinheiro, 
mas muito mais ideias do que dinheiro, porque 
não é caro investir em mecanismos de partici-
pação. Nós criamos a primeira lei nacional cons- 
truída integralmente com participação social, 
que é o Marco Civil da Internet. Nasceu de um de-
bate público, criamos os principais pontos, depois 
um projeto de lei que foi submetido a debate pú-
blico, que resultou em um projeto de lei encami-
nhado pela presidenta da República ao Congresso 

Nacional. A ministra Cármen Lúcia tem sinalizado 
uma aproximação maior com o cidadão, um diá-
logo maior, de acabar com aquela história do juiz 
como uma entidade. Esse tipo de decisão pode ter 
uma repercussão muito grande para baixo. Obvia-
mente que tem resistências, mas o próprio con-
selho tem mecanismos para quebrá-las. Vou dar 
um exemplo. É inconcebível um juiz decidir uma 
reintegração numa área onde vivem 5 mil pes- 
-soas sem ir até lá para ver o que está acontecen-
do. Você pode chegar e ver que o pessoal já está lá 
há muito tempo, que tem até área comercial ou 
que tem muita criança e é necessária a presen-
ça do Conselho Tutelar. Ou não, pode chegar e ver 
que o pessoal nem fica lá, que a ocupação é coisa 
de grileiro. Mas tem que ir.

esse distanciamento é um problema 
cultural do judiciário?
No funcionalismo público, você tem um proble-
ma muito grande que é o encastelamento. Às 
vezes, as pessoas ficam tão isoladas da socieda-
de e só convivendo entre si que perdem a noção 
da repercussão das suas decisões. Nas prefeitu-
ras, um pouco menos, porque o cidadão está ali 
na sua porta todo dia. O [governo do] Estado já é 
um pouco mais distante, o federal é mais distante 
ainda. No Poder Judiciário é muito mais distante 
porque as pessoas dificilmente chegam até o juiz, 
ao promotor. O desembargador então, nossa, a 
distância é gigantesca.

a transparência também ajuda a 
aproximar a população?
Muito, porque, com a transparência, você começa 
a analisar a produtividade. Quantas sentenças? 
Quanto tempo demorou o processo? Com quem 
demorou? Quanto demorou para juntar uma peti-
ção ao processo? Às vezes, só isso demora um ano, 
dependendo do fórum. Por que a demora? Há casos 
como o de um prédio aqui em São Paulo: o processo 
havia transitado em julgado, ou seja, não cabia mais 
recurso nenhum; de repente, apareceu um recurso, 
um desembargador acolheu e liberou o prédio. Com 
transparência, tudo isso começa a ser discutido na 

sociedade. Como alguns casos chamam mais aten-
ção, a imprensa ainda vai atrás, mas não é regra. 
Você não vai ver a imprensa discutindo a diária de 
um tribunal, mas a diária de uma prefeitura, do Po-
der Executivo federal, do Executivo estadual, sim. 
Você vê uma discussão pesada sobre isso e está cer-
to. Tem que discutir, tem que debater, tem que falar. 
Isso tem que acontecer com todo o funcionalismo, 
com o Judiciário também. A transparência é algo im-
prescindível no Estado democrático de direito para 
prestar contas à sociedade. Se tem um dado que 
não tem como você justificar para a sociedade, você 
errou. Se você fez algo que não pode ser justificado 
para a sociedade, você errou. A transparência não é 
uma opção, é uma obrigação de qualquer servidor 
público. Nesse ponto, é preciso avançar muito mais.

a transParênCia não é uMa oPção, é uMa 
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não raro, a justiça é extremamente lenta e, não 
raro também, advogados usam todos os recursos 
protelatórios que a lei permite. em sua opinião, é 
um problema do código processual ou de má-fé? 

É uma questão complexa que nós estamos perma-
nentemente discutindo. Temos agora um novo Có-
digo de Processo Civil [entrevista concedida em 2015], 
que não dispôs eliminação de recursos. Nós temos 
mecanismos de aperfeiçoamento, de celeridade, 
mas não temos uma redução. E temos também, 
ainda que existam alguns mecanismos restritivos, 
acesso não muito difícil a um tribunal superior. Te-
mos, na verdade, duas instâncias ordinárias e uma 
instância extraordinária, sendo que, internamente, 
é possível também essa recorribilidade. Não poderí-
amos dizer que é apenas culpa do advogado que uti-
liza desses recursos se a lei os prevê. Claro que, mui-
tas vezes, um caso concreto não comporta recursos 
e, ainda assim, nós presenciamos seu uso, porque há 
um porcentual muito elevado de recursos protelató-
rios. Eu diria que é uma culpa recíproca. Há situa-
ções em que o recurso é protelatório, mas a nossa 
legislação também é generosa na previsão destes. 
Acho que essa recorribilidade de quatro manifesta-
ções no mesmo processo de um Tribunal Superior 

pode ser considerada excessiva. Então, precisaría-
mos mudar essa cultura de protelar, e seria interes-
sante também diminuir a quantidade de recursos. 

e como se consegue isso?
Nós temos hoje mecanismos legais já para promo-
ver essa educação: a aplicação das penalidades e das 
multas. Esses mecanismos têm conseguido reduzir a 
interposição dos recursos protelatórios. No Tribunal 
Superior do Trabalho, nós somos realmente rigoro-
sos e aplicamos essas multas quando constatamos 
que há um abuso no direito de recorrer, justamente 
para promover essa educação. E, nessas situações, 
eu acho difícil, porque há interesses. O magistrado 
que sente o problema do congestionamento vai pro-
pugnar para redução desse número. A OAB vai ao 
Congresso postular em sentido contrário, porque é 
o mercado de trabalho do advogado. Na tramitação 
dos projetos de lei, nós temos as influências que são 
exercidas pelas entidades de classe, que vão defen-
der legitimamente seus pontos de vista. E o novo 
Código de Processo Civil não reduz o número de re-
curso. Ao contrário, ao mesmo tempo que ele busca 
proteger mais o direito objetivo do que o direito sub-

jetivo da parte, em especial de tribunais superiores, 
são ampliados os mecanismos de democratização, 
de participação democrática no processo Judiciário.

por que a senhora acha que os brasileiros 
recorrem tanto à justiça?
Isto realmente é cultural. Porque nós temos mais 
de 100 milhões de ações em tramitação no Poder 
Judiciário [79,7 milhões de processos estavam em 
tramitação no fim de 2016, segundo o CNJ]. É um 
porcentual muito grande. O maior número de lití-
gios não é na Justiça do Trabalho, mas na Justiça 
estadual, que responde por 70% desse movimen-
to. Claro que há execuções fiscais, que também 
respondem substancialmente por esse número 
elevado, mas muitas vezes são divergências entre 
particulares. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
desenvolve políticas muito eficientes para com-
bater o problema, como o estímulo cada vez maior 
às conciliações e às mediações. A arbitragem para 
os dissídios individuais, hoje, não tem previsão 
legal, porque são direitos indisponíveis dos traba-
lhadores. Mas a conciliação e a mediação são mais 
simples e eficazes.

quando surgiu o conselho nacional de 
justiça, a expectativa era de que ele balizasse 
a justiça e acompanhasse o trabalho dos 
juízes para não permitir excessos. hoje o 
cnj tem estrutura para fazer esse papel?

É só ter vontade, porque equipe e estrutura tem. Eu 
posso falar do período que eu integrei o CNJ como 
conselheira. Estive dois anos representando o TST. 
Fiquei encantada, porque é uma equipe com alta 
qualificação. Convivi especialmente com o Departa-
mento de Pesquisa Judiciária e o Departamento de 
Gestão Estratégica, porque integrei e presidi a Co-
missão de Gestão Estratégica de Orçamento e Plane-
jamento. A pesquisa e a gestão estratégica correm 
juntas porque os mecanismos de aperfeiçoamento 
estabelecidos para aprimorar a gestão do Poder Ju-
diciário são extraídos de pesquisas realizadas com 
indicadores cada vez mais precisos. Eu adquiri gran-
de interesse por esse tema, consultei agora o relató-
rio lançado em 2015 com o resultado das pesquisas e 
verifiquei que ele foi aperfeiçoado com indicadores 
novos. Hoje, nós temos, além dos que já existiam, 
outros novos, como o índice de produtividade por 
magistrado, índice de produtividade por servidor, as 
matérias recorrentes... E já li na introdução que no 
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próximo ano já haverá outros mais detalhados, nú-
mero de conciliações, número de mediações por pri-
meiro grau, por segundo grau etc. Esse aperfeiçoa-
mento dos mecanismos de pesquisa é fundamental, 
porque, sem a pesquisa, nós não temos o diagnósti-
co e não podemos estabelecer soluções. Então, veja, 
existe uma estrutura no CNJ que está realmente ha-
bilitada para promover esses diagnósticos e estabe-
lecer as políticas de gestão, as políticas estratégicas 
de aperfeiçoamento da prestação jurisdicional.

A senhora considera que o CNJ pode 
contribuir com a modernização da Justiça?
É muito importante que seja feito isso. O proces-
so judicial eletrônico é outro mecanismo que vem 
sendo utilizado compulsoriamente devido a uma 
resolução do CNJ para que todos os tribunais falem 
a mesma linguagem. O prazo para implantação é 
de cinco anos, mas alguns tribunais relutam. Eu vi 
agora os últimos números: nós temos, por exemplo, 
os tribunais superiores funcionando praticamente 
cem por cento por processo judicial eletrônico. Al-
guns tribunais, principalmente os menores, já estão 
totalmente informatizados. Já os tribunais maiores, 
os tribunais de Justiça, que são a segunda instân-
cia nos Estados, estão relutantes. O próprio TJ aqui 
no Distrito Federal tem apenas 2% de implantação. 
Não é fácil se adaptar a uma nova cultura, à era do 
computador. Então, há uma resistência de juiz, de 
advogado, de todo mundo com relação à mudança. 
E o processo judicial eletrônico faz uma economia 
meio duvidosa, porque, assim como facilita para o 
juiz, facilita também para o advogado interpor um 
recurso. Mas, com esse volume de processos, é ne-
cessário, senão nós não teríamos nem lugar para 
guardar. Tem de implantar. Tem prazo, não sei se 
tem penalidade, mas tem que implantar. Eu acho 
que é incumbência do CNJ fazer uma pesada cam-
panha por essa modernização.

modernizar a justiça é torná-la 
mais rápida, efetiva, eficiente?
No Poder Judiciário, o estoque era de 70 milhões e 800 
mil processos em 2014, data do último levantamento. 
Na Justiça do Trabalho, o estoque era de 4 milhões e 
400 mil. A Justiça do Trabalho até que foi muito bem, 
muito célere. Existe o Índice de Atendimento à De-
manda para verificar se o tribunal julgou mais pro-
cessos do que recebeu, ou seja, não pode haver taxa 
de congestionamento. A Justiça do Trabalho conse-
guiu julgar 200 mil a mais do que recebeu. Ela rece-
beu 4 milhões de processos a mais no curso do ano, 
além do estoque que ela tinha, e baixou 4 milhões e 
200 mil. A Justiça do Trabalho atendeu em 105% o Ín-
dice de Atendimento à Demanda. Na execução, esse 
porcentual foi de 121%. Mas a taxa geral de conges-
tionamento continua de 50%. Se considerar o Poder 
Judiciário como um todo, eram 70 milhões e 800 mil, 
recebeu 28 milhões e 800 mil e baixou 25 milhões e 
400, pouco menos do que recebeu. Um índice de 98% 
de atendimento à demanda. A Justiça Federal supe-
rou também, a estadual é que ficou aquém. Tem cir-
cunstâncias que também ajudam a explicar esse de-
sempenho mais baixo. A execução fiscal é uma. Outra 
questão – que vi que vai ser aperfeiçoada no relatório 
do ano que vem – são os processos que ficam suspen-
sos aguardando uma repercussão geral ou um recur-
so repetitivo. Esses processos sobrestados estão sen-
do considerados nesses porcentuais e não deveriam 
compor as estatísticas.

a solução para o judiciário está na 
mudança da cultura de seus agentes ou no 
investimento em sua infraestrutura?

Isso eu já acho que não resolve o problema, senão 
vira um gigantismo. Os diagnósticos mostram que 
não é mais como antigamente, quando os gargalos 
estavam nos tribunais superiores. O gargalo, hoje, 
está no primeiro grau, 80% dos processos da Justiça 
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Estadual estão no primeiro grau. Há duas resoluções 
do CNJ que estabelecem uma política de priorização 
do primeiro grau por meio de melhores condições, 
melhor distribuição orçamentária, não só no to-
cante aos servidores, mas também aos juízes. Está 
se privilegiando quem está com o grande acervo 
do Poder Judiciário. Essa política de priorização do 
primeiro grau, estabelecida em 2014, deve produzir 
em algum tempo seus resultados. Então é uma série 
de providências combinadas, não existe um número 
mágico. Uma das primeiras providências para im-
plementar o princípio constitucional de celeridade 
é uma medida para acelerar a decisão democrática; 
questões que antes teriam que ser decididas nas 
turmas, nas câmaras, são decididas monocratica-
mente por despacho nos tribunais. Isso ajuda mui-
to, mas não resolveu o problema. Nenhuma medida 
isolada vai resolver o problema. O que soluciona são 
os constantes aperfeiçoamentos, quer pela via le-
gislativa, quer pela via da jurisprudência, quer por 
uma normativa interna, quer por meio das próprias 
decisões das cortes. Agora, é fundamental estabele-
cer prazos para julgar essas questões que envolvem 
processos. Por exemplo, nós temos aqui no TST 30 
mil, 40 mil processos pendentes, porque subiram 
para o Supremo e aguardam uma decisão. Quando a 
decisão é dada, esses processos já são imediatamen-
te baixados, porque nós aplicamos o entendimento 
que o Supremo Tribunal Federal desenvolveu. Preci-
samos de um prazo para zerar esses processos que 
são decididos no atacado agora, não mais no varejo.
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em que medida as leis de iniciativa popular 
podem ser consideradas e entendidas 
como instrumentos pedagógicos?

Francisco Whitaker, secretário-executivo da Comis-
são Brasileira de Justiça e Paz no fim da década de 
1990, dizia que, quando a igreja católica patrocinou 
a primeira Lei de Iniciativa Popular, a Lei n° 9.840 
(que proíbe a compra de votos), o principal objetivo 
não era fazer uma nova lei. O objetivo era mobilizar 
as pessoas, despertá-las. Levar isso ao debate: é cer-
to que alguém compre votos para vencer? O mesmo 
depoimento eu posso dar sobre a lei da Ficha Lim-
pa. Nós queríamos traduzir para a sociedade, con-
vocá-la a debater a importância da análise da vida 
pregressa dos candidatos, e utilizamos a iniciativa 
popular do projeto de lei para levar isso. Então, a 
educação vem antes.

não faria igual sentido que a gente 
também estimulasse essa participação 
nos estados e municípios?

Eu tive a sorte e a honra de acompanhar muitos 
processos de iniciativa popular de âmbito local que 
sucederam à conquista da Lei da Ficha Limpa, cujos 

padrões já são utilizados em mais de cem municí-
pios brasileiros como critério para nomeação de 
cargos de confiança, por iniciativa da sociedade. 
Isso acabou estimulando outros movimentos tam-
bém. O Greenpeace quis conhecer nossa experiên-
cia para eles próprios tomarem uma outra inicia-
tiva na área ambiental. Eu estive com pessoas da 
causa LGBT que pensam num marco de tratamento 
da união civil entre pessoas do mesmo sexo e tam-
bém cogitam fazer uma lei de iniciativa popular. 
Então, isso transcende o ambiente eleitoral porque 
se trata de um exemplo de exercício da democracia 
como um todo.

esse instrumento está presente nas leis 
orgânicas e nas constituições estaduais?
Sim, as constituições estaduais e as leis orgânicas 
por padrão contêm isso. O que muda é o porcen-
tual do eleitorado. Normalmente, as leis orgânicas 
cobram assinatura da subscrição dos projetos de lei 
por 5% do eleitorado, o que é ótimo, porque é impor-
tante envolver a sociedade. Quando me perguntam 
se deveríamos diminuir esses porcentuais, eu não 
sou muito simpático a isso, porque faz parte não 

apenas da legitimação, do ponto de vista formal do 
projeto de lei, mas cobra uma mobilização que, para 
mim, é a parte mais importante da coisa, mais do 
que a conquista legal.

existem projetos tramitando no 
congresso nacional que preveem que as 
assinaturas sejam colhidas de forma 
mais atual em termos tecnológicos?

Eu sou muito mais simpático a isso, facilitar com o 
uso da tecnologia a coleta da manifestação dos cida-
dãos em lugar de restringir o número de participan-
tes. Nós do MCCE, associados ao Instituto de Tecnolo-
gia e Sociedade (ITS) do Rio de Janeiro, desenvolvemos 
um projeto, já em fase avançada, de um software 
para smartphones com a finalidade de permitir um 
cadastramento formal das pessoas com comprova-
ção de identidade, dos seus títulos de eleitor e demais 
itens necessários à manifestação válida, para que as 
pessoas possam baixar esse aplicativo gratuitamente 
em qualquer plataforma e tenham a opção na palma 
da mão de assinar. Então, o trabalho passará a ser co-
municá-las da existência daquela iniciativa popular e 
pedir sua adesão pelo smartphone. É uma proposta, 

Modernizar é deMoCratizar. é Parar de aChar 

que o JudiCiário é uMa Força eM si MesMo.

ao mesmo tempo, ambiciosa, porque a ideia é ter de-
zenas de milhões de brasileiros com essa ferramenta 
na mão e, por outro lado, simples, porque de fácil exe-
cução, graças ao estado da tecnologia.

como um dos autores do projeto ficha limpa, 
você acha que houve perda entre aquilo que 
se propôs e aquilo que o legislativo ofertou 
à sociedade como parâmetro final?

Algumas mudanças foram pensadas por nós previa-
mente. Quando apresentamos no projeto de lei ori-
ginal a ideia de que uma pessoa condenada em pri-
meiro grau ficasse inelegível, não tínhamos a meta 
de que isso fosse aprovado. O que nós queríamos era 
apresentar um patamar rigoroso inicial justamente 
para termos base para negociação. Foi isso que se 
deu. A ideia do órgão colegiado, que foi uma das 
principais mudanças, também já era previamente 
conhecida e aceita por nós, e foi utilizada na hora 
certa como patamar para construção de uma barga-
nha – no bom sentindo – com o Congresso Nacional. 
Porque não se faz debate parlamentar sem negocia-
ção. No fim das contas, nós saímos com um projeto 
melhor do que ele era antes.
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ticipação da sociedade na escolha do nome. Na vizi-
nha Argentina, nós temos um exemplo muito bom: 
o nome apresentado pelo presidente se submete a 
várias rodadas de debates parlamentares, sempre 
abertos para os cidadãos em geral se manifestarem. 
Há poucos anos, um nome foi rejeitado em razão da 
forte crítica social.

democratizar é modernizar?
Modernizar é democratizar. É parar de achar que o 
Judiciário é uma força em si mesmo, porque ele não 
é, ele só faz sentido dentro de uma perspectiva de-
mocrática. Quando falamos em modernização, essa 
mesma palavra pode revelar muitas expectativas. 
Para um empresário, pode representar a solução 
mais rápida de litígios entre empresas, por exemplo. 
Na visão do consumidor, significa que ela responda 
mais rapidamente aos danos causados pelas empre-
sas. De qualquer ponto de vista que nós olhemos, 
nós teremos modernizações possíveis. E eu acredi-
to que a melhor forma de encarar é justamente ver 
quais são as frustrações de todos os segmentos, 
não só da elite. Todos: consumidores, trabalhadores, 
ambientalistas. Não no sentido de que todas essas 
queixas devam ser acolhidas, mas todas merecem 
ser debatidas.

como ex-juiz, o senhor entende que a 
justiça está preparada para o protagonismo 
e para a responsabilidade que lhe foram 
outorgadas pela lei da ficha limpa?

A construção da ideia de que os juízes deveriam 
ter um papel mais forte nas eleições é um proces-
so histórico no Brasil. É ele que vai fazer com que, 
por exemplo, logo na Revolução de 30, já no discur-
so de posse, Getúlio Vargas anuncie que irá insti-
tuir uma Justiça Eleitoral para retirar as eleições 
das mãos dos caciques, dos coronéis, que eram os 
que comandavam. A Justiça Eleitoral nasce dois 
anos depois para que fosse cumprido o papel de 
contar votos, que as juntas cumpriam muito mal 
antes, falsificando, fazendo eleições a bico de pena. 
No fim da década de 1990, a sociedade começou 
a dizer: “Não basta. Nós queremos que vocês di-
gam se as pessoas não estão sendo pressionadas, 
ameaçadas ou subornadas”. Isso é um assunto que 
a Justiça Eleitoral deve cuidar também. E embora 
isso não seja muito claro na Constituição, que é ex-
tremamente econômica nas atribuições da Justiça 
Eleitoral, a sociedade vai dizendo que quer que a ela 
cumpra esse papel. Não foi algo invocado pela Jus-
tiça Eleitoral, ela não planejou nem pretendeu isso 
para si. Isso veio de segmentos sociais mobilizados 
que resolveram eleger um ator institucional para 
operar como árbitro do processo.

um debate relevante para a sociedade é o  
que discute se a justiça deve criar as leis 
efetivamente ou deve se ater a interpretá- 
-las, sem alterar a compreensão geral acerca 
dessas leis, sobretudo em anos eleitorais. 
como o senhor se posiciona nessa questão?

É bom lembrar que a Justiça Eleitoral é, ao mesmo 
tempo, ambiente de jurisdição e de administração. 
O administrador não pode cumprir bem o seu papel 
sem esse poder de esmiuçar as leis por meio dos seus 
regulamentos. É exatamente esse o papel cumprido 
pelas resoluções do TSE. Mas assim como a adminis-
tração nos outros âmbitos, como no Executivo, ela 
também não está autorizada a desbordar do limite 
da lei. Não diria que isso seja uma marca constante 
da Justiça Eleitoral, mas, às vezes, acontece, e dou um 
exemplo aqui. A lei estipula que o candidato que não o
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prestar contas de campanha fica sem quitação elei-
toral e privado de uma série de direitos. Ao regula-
mentar a matéria, o TSE disse mais: se prestar contas 
depois do prazo, mesmo assim ele continuará impe-
dido de obter quitação por todo período da legisla-
tura para qual concorreu. Então, disse mais do que 
disse a lei, limitando direitos de forma extremamen-
te severa. Era mais razoável que o legislador o fizesse.

o que o senhor entende quando se 
depara com o termo “modernização do 
judiciário”? é possível debater a justiça 
em uma democracia para aprimorá-la?

Nós temos o dever de fazê-lo, a Justiça precisa ser 
repensada em todos os níveis. O Judiciário brasilei-
ro opera bem em uma série de fundamentos e peca 
fortemente em outros. A Suprema Corte deve ser o 
primeiro lugar sobre o qual se deve pensar, porque 
é onde menos se tem a ideia de que se possa tocar. 
Fala-se muito no critério para sua composição; al-
guns entendem que o modelo atual está exagera-
damente partidarizado, fala-se em mandatos de 
dez anos, sugerem algum tipo de carreira até che-
gar ao Supremo, quem sabe com membros egressos 
de outros tribunais superiores. No mínimo, nós de- 
veríamos oxigenar o processo com aumento da par-
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o Poder exeCutivo 
está leGislando, 

o Poder leGislativo está 
exeCutando e o Poder 

JudiCiário está Fazendo as 
duas Coisas.
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diversidade 
brasileira  
não cabe em 
leGislação 
inFlexÍvel

a abrangência da Constituição 

de 1988 gerou distorções 

na legislação brasileira, o 

que resulta em constante 

insegurança jurídica. 

Para o jurista ney Prado, 

desembargador federal 

do trabalho aposentado 

e presidente da academia 

internacional de direito e 

economia (aide), a carta 

magna promulgada na década 

de 1980 permitiu direitos que 

o País não consegue cumprir 

nos dias atuais. ele sugere 

que a Constituição deveria 

ser enxuta para corrigir seus 

vícios de origem e recuperar 

a divisão clássica dos Poderes 

em uma democracia.

o brasil dos direitos cabe dentro do brasil fiscal?
Eu participei da comissão Afonso Arinos, que foi preparada como anteprojeto 
para a Constituição de 88, composta por 50 pessoas escolhidas seletivamente 
e de vários setores, para que pudéssemos ter uma visão pluralista do projeto. 
Era importante porque era uma antevisão daquilo que poderia acontecer com 
a Constituição. Além de membro, fui secretário-geral, então tudo passava por 
mim. Eu me convenci de que o nosso texto trazia tantos vícios de origem, de for-
ma e de conteúdo. Qual é o problema do Brasil do ponto de vista jurídico? Nós 
somos de formação bacharelesca, que nos levou a dar uma importância muito 
grande ao papel da lei como instrumento transformador das coisas do mundo. 
Aí começou o primeiro engano. Porque, a rigor, a lei regula ou regulamenta reali-
dades, mas ela, em si, não cria a realidade. Nossa Constituição é um instrumen-
to jurídico constituído por várias facções, cada uma colocando no texto aquilo 
que interessava. Nós aprendemos na faculdade que a lei está refletida em um 
texto gramatical; tendo um problema qualquer, a maneira de saber se você vai 
ganhar uma ação judicial ou vai perder é consultando um advogado, que vai ao 
texto e diz que, segundo o texto, se você não pagou o aluguel, vai ser despeja-
do. Artigo tal do Código Civil etc. Então, na nossa formação kelseniana, todos nós 
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CoMo o 

estado está 

se Mostrando 

inCaPaz de 

resolver os 

ProBleMas, 

teMos que Fazer 

uM esForço 

Para tirar dele 

Boa Parte dos 

ConFlitos.

somos levados a entender que as relações humanas 
estão pautadas na escrita. Bom, acontece que hou-
ve uma reviravolta. A legislação agora vem acompa-
nhada pela filosofia jurídica. A filosofia jurídica nada 
mais é do que um conjunto de princípios abertos que 
podem ser ligados até o Direito Natural, Direito Me-
tafísico. Então, veja a problemática que nós criamos 
no Brasil. Quando você tem um problema qualquer, 
você vai ao código escrito, que é a Constituição. Mas, 
se o que está escrito não lhe favorece, você vai aos 
princípios, que são cláusulas abertas, sujeitas a uma 
interpretação muito ampliativa. Sempre, de alguma 
forma, o princípio vai ajudar: a dignidade humana, 
os direitos humanos e todo esse elenco de direitos 
que ela traz. Nossa Constituição deu tudo a todos, 
da tanga à toga. O problema é saber como nós cum-
primos isso. Com que recurso? E outra coisa, como 
todos têm os direitos constitucionalizados, todos 
reivindicam. E para reivindicar, vão ao Poder Judi- 
ciário. E nós temos cada vez mais processos, que cres-
cem desmesuradamente, e já não há como resolver 
isso, a não ser que se faça uma “lipoaspiração” na 
nossa legislação. 

ao longo de quase 30 anos, a constituição 
recebeu muitas emendas acrescentando direitos. 
tendo nascido já tão grandiosa nas suas 
pretensões, ela admitia ainda mais inclusões?

Aí há uma explicação: como todos reivindicaram 
tudo, e como não é possível uma Constituição ser 
tão abrangente, os direitos que não obtiveram con-
senso foram colocados no texto, mas dependem de 
uma emenda constitucional para serem aplicados 
de acordo com a lei. As emendas constitucionais 
são um prolongamento de uma mentalidade já 
patologicamente analítica. Ela precisaria ser en-
xuta. Ela poderia seguir só o princípio da lógica 
para depois, ao longo do tempo e de acordo com a 
evolução da sociedade, fosse criando as condições 
para legislar ordinariamente. Nós fizemos as duas 
coisas; estamos trabalhando com princípios e com 
o Direito Positivo. Essa dialética, no meu modo de 
ver, não fecha. E cria problema porque a fricção 
entre os Poderes se dá exatamente assim. O Poder 
Executivo está legislando, o Poder Legislativo está 
executando e o Poder Judiciário está fazendo as 

duas coisas. Essa invasão se dá em função dessa 
plêiade. Essa “disenteria” legislativa leva cada um 
dos Poderes a ocupar os espaços alheios, algo que, 
em uma democracia com divisão clássica dos Pode-
res, não poderia acontecer.

como atualizar a legislação trabalhista 
de modo que ela assegure os direitos das 
pessoas e, ao mesmo tempo, seja viável diante 
da realidade econômica brasileira?

A grande pergunta é saber o que é a prioridade, se 
é o aspecto econômico ou o social. A gente sabe que 
na hierarquia vem o econômico; depois, político; 
depois, o social. Quando você amplia o social, você 
precisa contar com o econômico para atender às de-
mandas sociais. A legislação trabalhista é abundan-
te e tem vícios de origem. Em primeiro lugar, porque 
ela tem como gênese aquilo que acontecia na Itá-
lia, na Carta del Lavoro. Em segundo, porque ela foi 
formatada por um regime ditatorial brasileiro, que 
é o Estado Novo de Getúlio Vargas. Em 1943, como 
existiam várias leis esparsas, reuniu-se uma comis-
são para criar aquilo que chama “Consolidação das 
Leis do Trabalho”. A CLT era sistematizada porque foi 
feita por pessoas que tinham conhecimento do as-
sunto, mas, ao longo do tempo, foi recebendo inputs 
de vários setores. Quando a economia tinha condi-
ções de absorver esses encargos e custos do social e 
jogar no preço do produto, o consumidor era quem 
pagava por isso. Agora, quando há uma crise e a em-
presa não tem condições de assumir os encargos da 
legislação trabalhista, o que acontece? Demissões e 
desemprego. A CLT é anacrônica, disfuncional, rígi-
da, muito extensa e está desatualizada. Ela está na 
contramão da história. Como é que você pode dizer 
que o empregador tem que assumir todos os riscos 
da relação, se hoje o mundo não possibilita dar esse 
papel ao empregador? Se os riscos hoje são globais, 
como é que você pode saber de antemão quais são 
os riscos que você pode assumir?

como o poder público pode convencer a  
sociedade de que é preciso modernizar a 
legislação trabalhista sem passar a ideia de  
perda de direitos?
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A pergunta é saber o que é o Direito. Direito sem ga-
rantia inexiste. Nós sabemos que esse País está fun-
cionando nessa crise graças à informalidade, que 
chega a 50% do mercado de trabalho, da população 
economicamente ativa, com base em cálculos de 
empresas idôneas. Essas pessoas estão totalmente 
à margem da legislação. O que o governo quer fazer 
é criar uma série de direitos flexíveis para facilitar o 
desenvolvimento econômico, multiplicar a renda e, 
ao mesmo tempo, os empregos. Se o empregado não 
quiser se valer das propostas governamentais, ele 
pode se valer da Constituição, porque fica a critério 
do empregado. De duas, uma: ou ele vai para o texto 
constitucional, a CLT, e o juiz é obrigado a aceitar, ou 
as partes resolvem adotar soluções alternativas em 
comum acordo. Agora, veja o drama do Brasil tam-
bém. Toda legislação brasileira é estatal. O que se 
pretende é tirar o Estado das relações trabalhistas. 
Quem é que vai realmente ser o interlocutor do em-
pregado ou da própria empresa? Na democracia, é 
o sindicato. Como é que a gente vai ter uma solução 
entusiástica com esse tipo de sindicato que temos 
no Brasil? Existem dois modelos sindicais, o plura-
lista e o unitário; o nosso é unitário. Quer dizer, um 
sindicato por cada categoria. Sabe quantos sindica-
tos nós temos hoje? 17 mil. É uma unicidade risível, 
porque como é possível ter só um sindicato por ca-
tegoria e ter 17 mil categorias no País?

os sindicatos alegam que sem a 
contribuição compulsória vão perder a 
capacidade de defender o trabalhador 
frente à empresa. qual a sua opinião?

Margaret Thatcher, quando foi eleita, deparou-se 
com o seguinte problema: o poder não estava no 
Partido Trabalhista, estava no sindicato. O sindica-
to era tão forte que não havia a possibilidade de 
qualquer trabalhador obter emprego senão por 
meio do sindicato. Então, todo o projeto dela foi no 
sentido de esvaziar o poder do sindicato. Mas ela 
sabia que, como determinados empregados não ti-
nham autonomia psicológica ou cultural para sa-
ber quais eram os seus direitos, alguém teria que 
tutelá-los. Nas minhas propostas, eu classifico os 
empregados em função da sua condição educacio-
nal. O indivíduo que tem poucos conhecimentos 

mostrando incapaz de resolver os problemas, temos 
que fazer um esforço para tirar dele boa parte dos con-
flitos. Desde que a Constituição foi concebida, em 1988, 
foram criados 4,8 mil artigos de lei. Como é que você 
pode levar adiante a sua vida pessoal, a vida empre-
sarial, sem saber exatamente qual é o embasamento 
jurídico que o protege ou o prejudica? O esforço agora 
é tirar do governo boa parte da incumbência de gerir 
direitos e leis para atribuir às pessoas a capacidade de 
exercer sua autonomia. Porque, por exemplo, se nós 
dois tivermos algum tipo de negócio, você e eu temos 
mais autonomia para exercer o que queremos do que 
um político de Brasília, que vai legislar uma lei que 
vale não só para você e para mim, mas para o Brasil 
inteiro. Como é possível uma lei valer para todo o País 
com essa diversidade que nós somos? Nós precisamos 
mudar e entregar para cada pessoa a capacidade de 
gerir os seus próprios negócios, seus próprios interes-
ses. Agora, depende do status da pessoa. Nós sabemos 
também que existem pessoas que não têm suficiente 
amparo educacional para se autogerirem e precisam 
de tutela. A lei, então, é fundamental.

e, no entanto, a parte melhor capacitada da 
sociedade é justamente mais bem que mais 
acessa a justiça. como inverter isso?

Essa é a vertente que nós estamos seguindo e que 
precisamos seguir. Eu estou vivendo o seguinte pro-
blema: tenho que gratificar alguns funcionários do 
meu escritório. Eu não posso fazer isso senão por 
meio de um recibo cerebrino, que eu sei que pode 
dar problema. Não obstante, eu queira, por liberali-
dade, fornecer o dinheiro, eu não posso, porque che-

ney Prado

tem que ser tutelado por alguém, e esse alguém 
só pode ser o governo. O indivíduo que tem forma-
ção superior, mais conhecimentos, tem condições 
de decidir sem nenhum tipo de tutela. Nós preci-
samos mexer nisso sempre levando em conta que, 
para ser boa, uma relação tem que ser equitativa. 
Não pode ser de um lado só. Os direitos trabalhis-
tas estão garantidos em todos os países do mundo. 
A pergunta é saber como garantir realmente os di-
reitos do empregado e não apenas, e tão somen-
te, na forma. Porque muitas vezes o texto diz que 
se tem direito a isso, àquilo, e na realidade não se 
tem. Às vezes, é preferível não estar na lei, mas ter 
essas garantias.

sabe-se que a justiça do trabalho costuma 
beneficiar mais o trabalhador do que 
propriamente a empresa. isso faz sentido?

A lei trabalhista é protecionista, parte do pressu-
posto que o empregado é inferior do ponto de vista 
econômico, então tem que ter uma superioridade 
jurídica para compensar. A lei é protecionista, mas 
a Justiça não pode ser protecionista, senão ela per-
de essa característica. Acontece que boa parte dos 
juízes, além de aplicar a lei que é protecionista, por 
uma interpretação que pode dar à lei, coloca-se 
também na posição de protecionista. E aí cria um 
problema de insegurança jurídica. Porque, se você 
for o empregador, sabe que, pela lei, tal processo 
vai correr em uma direção e é surpreendido por um 
desvirtuamento de interpretação, isso gera uma in-
segurança muito grande. O empregador não pode 
tomar nenhuma liberalidade em favor do funcioná-
rio, porque logo adiante vem uma decisão judicial 
incorporando aquilo que foi liberal no salário e, a 
partir daí, vêm todos os encargos, o que torna a re-
lação depois impossível.

como a justiça poderia se adaptar melhor 
ao que a sociedade espera dela?
Nós temos duas formas de resolver os nossos proble-
mas conflituosos. Ou por meio do governo, do inter-
vencionismo estatal com suas normas escritas, ou por 
meio das soluções alternativas, que são a mediação, 
a conciliação e a arbitragem. Como o Estado está se 

ga lá no juiz, o juiz diz: “Liberalidade nada”. Então, 
o empregador deixa de fornecer ao seu empregado 
uma série de vantagens porque, depois, essas van-
tagens se voltam contra ele. Nas relações pessoais 
ficou convencionado que as partes vão respeitar o 
que foi acertado. Nós estamos vivendo uma época 
de insegurança total. E o País não pode viver assim. 
O Brasil tem tudo para alavancar o seu progresso. 
Só nos falta cultura cívica. Nós nos tornamos consu-
midores, mas não conseguimos ainda ser cidadãos. 
Nós precisamos entender que a norma não basta 
ser boa juridicamente. Ela tem de ser legítima. E 
tem de ser lícita. Porque se ela for legal, se ela for 
legítima, se ela for lícita, ela se torna funcional.
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Para o ministro do 

supremo tribunal Federal, 

luís roberto Barroso, a 

litigiosidade que tomou 

conta do cotidiano nacional 

revelou a credibilidade 

do Poder Judiciário e, ao 

mesmo tempo, a disposição 

de parte da sociedade para 

descumprir obrigações 

comuns. nessa entrevista, 

Barroso apresenta suas 

ideias para solucionar os 

gargalos da Justiça, defende 
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ministro, a suprema corte brasileira nunca esteve tão exposta à 
mídia, tão solicitada, tão necessária para a garantia do estado 
de direito e para a manutenção da nossa jovem democracia. 
qual a sua avaliação sobre esse protagonismo?

Acho que é uma coisa circunstancial e em longo prazo indesejável. Numa demo-
cracia, política é gênero de primeira necessidade, e as decisões políticas, como 
regra geral, devem ser tomadas no Congresso. Temos, no entanto, vivido um mo-
mento difícil na representação parlamentar brasileira, um pouco porque o siste-
ma político é muito ruim, um pouco porque os mecanismos de financiamento 
eleitoral revelaram desmandos de ordens diversas. Estamos vivendo um proble-
ma de ilegitimidade democrática e até de credibilidade, em alguma medida, das 
instituições representativas. Desejavelmente, a política requalificada deve reo-
cupar o seu espaço e o Supremo voltar a uma posição de mais autocontenção e 
intervenção apenas pontual nas matérias em que cabe a ele atuar: proteção dos 
direitos fundamentais e defesa das regras do jogo democrático.
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esse excesso de ações que chegam para o 
supremo não é problema da constituição?
Não. Parte da visibilidade que o Supremo tem é pelo 
desempenho de uma competência que ele não deve-
ria ter, que é a de funcionar como um tribunal crimi-
nal para as pessoas que têm foro por prerrogativa de 
função. Ainda quando tinha uma inspiração original 
aceitável, que era dar certa proteção institucional à 
autoridade política, ninguém nunca imaginou que 
fosse haver, simultaneamente, 500 processos crimi-
nais no Supremo contra parlamentares, sem contar 
os processos da delação da Odebrecht. É uma situ-
ação tão inusual e tão atípica que levou o sistema a 
uma posição quase falimentar, da incapacidade de 
o Supremo fazer isso bem-feito. Sou um defensor 
do fim do foro privilegiado; na verdade, da restrição 
drástica do foro privilegiado. Idealmente, deveria ser 
feito por emenda à Constituição, mas, se não for, acho 
que é possível fazer por interpretação. O Supremo 
tem de tirar isso do seu colo, traz desgaste, traz des-
prestígio, traz uma politização indesejada e, pior, se 
trouxer impunidade. As questões verdadeiramente 
constitucionais devem, evidentemente, continuar no 
Supremo, mas também precisamos de um choque de 
modernização no modo como o Supremo seleciona os 
processos que vai julgar.

o senhor caracteriza o foro privilegiado 
com a expressão “resquício aristocrático”. 
isso remonta à era da família imperial?

Resquício aristocrático é aristocracia, uma forma de 
organização política em que alguns têm mais direi-
tos do que os outros ou têm mais privilégios do que 
os outros. E o foro privilegiado acabou sendo isso, um 
privilégio que se dá. E, pior, um privilégio pela impu-
nidade. E, pior, no colo do Supremo. Portanto, tudo de 
ruim. De modo que, embora eu tenha chamado de 
uma reminiscência aristocrática, porque simbolica-
mente é isso, quem criou o foro privilegiado no Brasil, 
quem ampliou o foro privilegiado no Brasil, foi o re-
gime militar, foi a Emenda nº 1 à Constituição de 69, 
outorgada pelos ministros da Marinha de Guerra, do 
Exército e da Aeronáutica Militar, três senhores, creia 
em mim, insuspeitos de exageros progressistas. Na 
verdade, a política tinha muito pouco poder, mas ga-
nhou, em troca disso, imunidade.

o senhor defende que o foro 
privilegiado seja mantido a quem?
É preciso saber o que se vai colocar no lugar do foro 
privilegiado. Há três ideias na mesa. A primeira é de 
deslocar a competência relativa às autoridades pú-
blicas que hoje têm foro para a Justiça comum, para 
a Justiça estadual, em que respondem os cidadãos 
comuns. Essa é uma possibilidade que tem um ar 
republicano, mas ela traz um inconveniente muito 
grande. Isso não vai diminuir a sensação de impu-
nidade da população brasileira porque, nas Justiças 
estaduais, as lideranças políticas locais são muito 
influentes ou eventualmente podem ser persegui-
das. O julgamento na Justiça estadual local onde 
o político tem a sua base pode significar para ele 
proteção ou perseguição. Ambas as coisas são ruins 
para a aplicação da Justiça. Portanto, tenho dúvida 
se a fórmula da Justiça comum seria boa. Acho que 
é preciso aprimorar isso um pouco. A solução que 
propus foi a criação de uma vara federal especiali-
zada, em Brasília, de primeiro grau, que ficaria en-
carregada de todos os processos que hoje envolvem 
autoridades com foro por prerrogativa. Um juiz com 
quantos auxiliares fossem necessários, escolhidos 
pelo Supremo, com um mandato de quatro anos, 
ao fim dos quais seria automaticamente promo-
vido por seu tribunal, que é para não dever favor 
a ninguém. Por que acho que essa fórmula é boa? 
Primeiro, porque tira da Justiça local e passa para 
um campo neutro. Brasília tem desvantagens e tem 
vantagens. Brasília é bem longe do Brasil, o que da-
ria certa imparcialidade e independência a esse juiz. 

Segundo, você teria uniformidade no tratamento. 
Seria muito ruim alguém, pelo mesmo fato, ser con-
denado no Rio Grande do Sul e ser absolvido no Acre. 
E, terceiro, porque acho que, embora o foro tenha 
produzido muitos abusos, a autoridade que se dis-
ponha a entrar na vida pública deve ter algum grau 
de proteção institucional. Defendo o foro e a criação 
de varas especializadas, uma para matéria penal e 
uma para matéria de improbidade administrativa, 
que é para a autoridade não ser demandada em Por-
to Alegre, em Rondônia, em Goiás, no Rio de Janeiro. 
A terceira e última ideia é ir para a Justiça comum, 
mas federal, dos Estados. Portanto, há três ideias na 
mesa. Troco o fim do foro por qualquer uma das três, 
mas acho que a criação de uma vara especializada é 
melhor para o País, é melhor para a Justiça e é me-
lhor para os políticos.

e qual a sua expectativa de que isso 
aconteça num curto espaço de tempo?
Acho que o trem saiu da estação, mas eu não saberia 
dizer exatamente quando ele vai chegar. Tenho uma 
proposta encaminhada ao plenário de, indepen-
dentemente de emenda constitucional, por inter-
pretação, limitar-se o foro aos fatos praticados pelo 
parlamentar no exercício do mandato e em razão do 
mandato parlamentar. Portanto, se o fato foi prati-
cado antes, quando ele era um cidadão comum, ou 
era prefeito, a competência não é do Supremo. E, se o 
fato não tiver nada que ver com o exercício do man-
dato, tampouco deve ser competência do Supremo. 
Se for Lei Maria da Penha, por exemplo, não tem por 
que vir para o Supremo. Segundo uma pesquisa da 
Fundação Getulio Vargas, 93% dos casos deixariam 
de ser competência do Supremo se essa jurispru-
dência fosse aplicada, de modo que acho que é um 
salto de qualidade.

a justiça como um todo está congestionada. 
isso mostra que o cidadão está mais ciente 
dos seus direitos ou que a arbitragem 
está sendo relegada a segundo plano?

Há dois tipos de judicialização: uma quantitativa 
e outra qualitativa. A judicialização quantitativa 
é essa que produziu os 100 milhões de processos 
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em tramitação [79,7 milhões de processos estavam 
em tramitação no fim de 2016, segundo o CNJ]. Essa 
judicialização quantitativa tem algumas facetas 
positivas. A primeira, como você disse, as pessoas 
passaram a ter mais consciência dos seus direitos. 
A segunda, é que revela certa credibilidade do Poder 
Judiciário, porque as pessoas se dispõem a ir até ele. 
A face ruim é que o Judiciário é uma instância pato-
lógica da vida. Embora agora eu trabalhe lá dentro, 
você só vai ao Judiciário quando briga. É um lugar 
de disputa, de litígio e, portanto, se você tem 100 mi-
lhões de litígios, significa que você tem 100 milhões 
de pessoas brigando entre si. Essa não pode ser a for-
ma normal de uma sociedade viver. A gente deve re-
solver os conflitos amigável e administrativamente. 
Essa litigiosidade revela ou um espírito belicoso ou 
uma imensa disposição para descumprir contratos 
ou obrigações em geral. O futuro advogado de suces-
so não vai ser aquele que propõe uma boa demanda, 
mas aquele que não propõe demanda, que saiba 

negociar e que saiba levar às instâncias próprias de 
arbitragem. Mas, para isso funcionar, você precisa de 
duas partes de boa-fé que tenham um problema. Se 
uma das partes estiver de má-fé, o Judiciário é bom 
caminho, porque ele consegue procrastinar aquilo 
indefinidamente. Por outro lado, você tem a judi-
cialização qualitativa, que leva, em última análise, 
para o Supremo a decisão sobre questões políticas, 
institucionais, éticas e econômicas decisivas para o 
País. É uma transformação, o Supremo passa a ser 
um ator relevante dentro desse contexto. 

em entrevista ao um brasil, o jurista josé 
eduardo faria comparou as tradições brasileira 
e anglo-saxã no exercício do direito, sendo 
esta mais ritualizada e aquela mais pragmática. 
o que o senhor acha dessa comparação?

Concordo, só não sei se ela se aplica a esse contexto. 
O Brasil precisa de três choques importantes. Prag-

matismo, ou seja, se funciona, ótimo; se não funcio-
na, vamos pensar outro jeito. Meritocracia: os bons 
têm de ocupar os espaços que foram ocupados pelos 
espertos e pelos corruptos. E de Justiça distributiva. 
O Brasil precisa disso. É mais ou menos como você 
comparar uma McLaren da Fórmula 1 com um Fus-
ca antigo simplesmente porque o motor é diferente. 
Algumas coisas do common law, precisamos impor-
tar urgentemente. Vou dar um exemplo que propus 
recentemente. Ao receber o processo, o juiz já tem 
ideia da complexidade daquele processo e fixa a 
data em que ele vai dar a sentença. Se for simples, 
daqui a três meses; se for um pouco mais complexo, 
daqui a seis meses. Dificilmente alguma coisa preci-
sa de mais do que seis meses, ou, muito difícil, nove 
meses. É preciso reduzir o oficialismo no processo, 
aqui no Brasil tudo tem que passar pelo juiz. E no 
Supremo tinha que instituir um modelo, que não é 
só americano, que é o modelo mundial de tribunais 
constitucionais: a corte seleciona, de acordo com a 
sua capacidade de julgar, quantos processos ela vai 
receber no ano. Porque se um Tribunal, como o Su-
premo, recebe mais processos do que ele pode julgar 
em um ano, você trava o sistema. Quando você con-
cede repercussão geral, todos os processos daquele 
tema ficam suspensos na origem. Se você leva qua-
tro anos para julgar, você atravancou a Justiça do 
País. Não pode dar mais repercussão geral daquilo 
que pode ser julgado em um ano. A minha propos-
ta é que devem ser 20 por semestre, enquanto não 
acabar o estoque. Como a seleção dos casos mais 
importantes é comparativa, você faz ao fim de cada 
semestre; em junho e em dezembro você separa os 
20 mais importantes daquela safra e dá repercussão 
geral. O resto acaba, transita em julgado, não foi se-
lecionado para repercussão geral. Já teve duas ins-
tâncias, pelo menos, de julgamento. 

caixa 2 é crime ou é erro? não tem anistia?
Não, caixa 2 é crime eleitoral, falsidade ideológica, 
tanto que estão falando em descriminalizar. Neste 
momento, não tem anistia; se vier, vai se discutir se 
ela é inconstitucional ou não, mas, neste momento, 
acho que é uma infração. Alguém dirá: mas é dife-
rente de corrupção? Pode ser. Frequentemente vem 
de braços dados. Pode ser que não seja a mesma 

coisa, mas as duas coisas são infrações de natureza 
criminal. E aí as pessoas tentam fazer uma distinção 
moral, que não é muito fácil de fazer e talvez não se 
justifique, de que na corrupção o dinheiro vai para 
o bolso, e no caixa 2 vai só para a eleição, mas vai 
para fraudar a eleição. Você dá um protagonismo 
ao dinheiro e faz com que o desonesto, que usou o 
caixa 2, tenha uma vantagem competitiva sobre o 
honesto, que não utilizou. O grande problema é que 
ele se tornou tão generalizado que as pessoas estão 
em busca de uma solução. “É assim há muito tem-
po”, eles dizem. Só que mudou a história. E aí, sinto 
muito, você estava atravessando a rua na hora em 
que a história mudou de mão. 

como ministro, como cidadão, o que mais o deixa 
orgulhoso e o que mais o decepciona no brasil?
Nesses 30 anos de democracia, o Brasil conseguiu 
resultados extraordinários; estabilidade institu-
cional, estabilidade monetária e inclusão social 
relevante. Acho que isso é motivo de orgulho. Der-
rotamos uma ditadura, derrotamos a inflação e 
derrotamos a pobreza extrema, adversários que 
pareciam invencíveis. A educação está ruim? Está, 
mas nós conseguimos universalizar o ensino fun-
damental, estamos no processo de universalizar o 
ensino médio. Sei que tem problemas na qualida-
de, mas na vida não devemos ficar nos lamentando 
pelo caminho. De vez em quando, nós temos que 
olhar para trás e celebrar o caminho que percor-
remos, as vitórias que conquistamos e seguir em 
frente. É claro que o País não andou na velocidade 
desejada, mas nós andamos na direção certa e no 
rumo certo. Sou muito otimista em relação ao Bra-
sil e acho que este momento devastador que esta-
mos atravessando, em que se descobriu que não 
há espaço da vida pública brasileira que não esteja 
contaminado pela corrupção… mas acho que esta-
mos mudando de paradigma, quer dizer, os jovens 
estão vendo as coisas acontecerem. Estamos refun-
dando um País, ensinando às novas gerações que 
ser honesto é melhor do que ser desonesto, e se for 
desonesto, vai ter consequências negativas.
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o brasil está mais politizado?
Temos dado uma aula de República. O termo de-
mocracia pode ser olhado por vários ângulos, mas 
a palavra “República” representa mais até do que a 
democracia. Estamos passando por uma revolução 
sem armas, sem sangue, com base na lei. Outros 
países estão em guerra civil. Temos, infelizmente, 
ainda, a violência corriqueira, mas esse processo 
todo acontece nos termos da Constituição Federal 
e com o respaldo da população. Isso é um sinal para 
o País e para o mundo. Tanto é que tem muita gente 
de fora vindo conversar conosco para compreender 
como estamos conseguindo fazer esse processo. É 
um momento histórico, não exclusivamente pelo 
afastamento da presidente, mas pelo envolvimento 
da Nação.

é o movimento das pessoas que, 
de fato, faz a mudança?
Sim, as pessoas estão envolvidas, querem enten-
der. Uma senhora me parou e falou: “Pode dar um 
recado para o ministro do Supremo? Para ele falar 
mais fácil, porque queremos entender”. Isso é muito 
importante, as pessoas assistindo à TV Senado, à TV 
Justiça e querendo entender. Não é que essa pessoa 
entendeu e, depois, foi para a rua. Ir para a rua tem 
a ver um pouco com o sentimento de insatisfação, 
quase intuitivo, está muito mais no plano da emo-
ção: “Tem alguma coisa errada, preciso fazer algu-
ma coisa”. Aí vai para a rua. As redes sociais ajudam 
muito, porque, se dependêssemos da imprensa for-
mal, seria muito mais difícil. É um processo que tem 
certa continuidade, vai se alimentando.

qual o próximo passo nesse processo 
de amadurecimento que estamos 
vivendo como sociedade?

Acredito que esteja faltando os políticos percebe-
rem que o Brasil mudou. Eles estavam achando que 
voltariam a reinar. Mas está todo mundo de pron-
tidão, pelo que estamos percebendo. O presidente 
apontou determinados ministro, e as pessoas ime-
diatamente se manifestaram. Quero crer que os 
nossos governantes vão aprender que não dá mais 
para fazer qualquer coisa e ficar por isso mesmo.

como vê essas gravações de políticos 
indicando que eles poderiam, de alguma 
maneira, influenciar o supremo?

É preocupante. É claro que, trabalhando nessa área 
penal e ouvindo as interceptações, percebemos que 
pessoas falam coisas que não têm correspondência. 
Muitas vezes, aquela pessoa que está de alguma 
maneira ligada ao ilícito – ou mesmo aquela que 
não está – tem uma necessidade de mostrar poder 
e influência. O fato de isso ser dito não significa que 
efetivamente haja essa influência, mas não se pode 
descartar a possibilidade. As coisas têm de ser in-
vestigadas porque ninguém está acima da lei, nem 
o presidente da República, nem o ministro do Supre-
mo Tribunal Federal. Senão parece que, se estiver no 
Poder Judiciário, nada o alcança. Temos ainda um 
pouco esse mito com o Poder Judiciário. Temos de 
mexer no Legislativo, no Executivo. Agora, o Judici-
ário é como se fosse intocável. Vemos muito no Ju-
diciário “pegaram um desembargador com suspei-
ta de venda de sentença”. Aí afasta, aposenta com 
vencimentos totais. Espera aí: o cara é corrupto, ele 
ganhou prêmio? Acho que isso tem de ser mudado, 
e a lei já existe para isso.

por que não é aplicada?
Já ouvi dizer que isso traria um desânimo à popu-
lação, que geraria uma desconfiança da Justiça. “É 
melhor tirarmos essa maçã podre, mas sem expor o 
Judiciário.” Acho que não é assim. Pessoas sem ins-
trução, que não tiveram oportunidade, são presas 
muitas vezes em situação de carência. E o juiz vai 
vender sentença e receber aposentadoria integral 
como prêmio? É prisão.

de que mudanças o judiciário 
precisa para se modernizar?
Sou muito crítica a essa coisa de mudar a lei. Temos 
leis muito boas nesse País, leis penais, processuais. A 
Constituição Federal é maravilhosa. Tem de aplicar. 
Precisa ter, na verdade, a maturidade cívica de que a 
lei vale para todos. Isso falta no Brasil. Já aconteceu 
de eu ser convidada para um almoço ou jantar em 
que há promotor, juiz. Todo mundo bebe vinho e sai 
com o carro. Eu fico olhando. Eles oferecem a denún-

cia em face das pessoas pegas porque tomaram um 
cálice. Eles condenam, e eles podem? As pessoas têm 
de compreender que a lei vale para elas também.

você é a favor de mudanças no foro privilegiado?
Nessa questão há argumentos para os dois lados. Eu 
luto para que a autoridade competente aplique a 
lei. Qual o sentido do foro privilegiado? É para aque-
la pessoa que tem uma responsabilidade maior não 
ficar suscetível, por exemplo, a um promotor que 
acabou de entrar na carreira. A razão para a exis-
tência do foro privilegiado é que autoridades mais 
maduras vão julgar pessoas que têm maior respon-
sabilidade. A lógica dessa regra não deveria ser uma 
lógica de proteção.

o que resolveria a questão?
Parece-me muito mais uma questão de começar-
mos a discutir valores. Vou dar um exemplo: al-
guém está com a carteira de motorista estourando, 
daí liga para você e diz: “Posso passar uma multa 
para o seu nome?”. Isso é crime, falsidade ideoló-
gica. Na pós-graduação da Faculdade de Direito da 
USP, onde há promotor e juiz, um assina a presença 
pelo outro. Aí já aviso: “Amiguinho, vou abrir sindi-
cância. Não quero saber de crime aqui dentro”. Eles 
tomam um choque. Até respeitam, mas tomam um 
choque, porque nunca ninguém olhou na cara deles 
e falou: “A lei também é para vocês”. Aquelas pesso-
as que estão lutando por igualdade não se colocam 
numa situação de iguais. Isso está na nossa cultura, 
outros povos não são assim. Chegou um momento 
de revermos essa cultura tão internalizada, que é 
ruim para todo mundo. Tem de começar a prender. 
Hoje, virou um negócio dar curso de compliance nas 
empresas. Se colocar gente ali que queira burlar, vai 
usar todas aquelas norminhas, aquele excesso de 
detalhes, para conseguir burlar melhor.

qual a maneira de blindar o 
andamento da lava jato?
Acho que não tem volta. Vai cair muita gente ain-
da e tem que cair. É dolorido? É. Às vezes, percebo 
que empresários gostariam de uma tranquilidade, 
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de que maneira percebe isso?
Promotores que tinham medo de mexer com gen-
te que está acima já mandaram e-mail dizendo: 
“Doutora, eu também vou encarar”. Porque as pes-
soas têm medo de mexer com quem tem poder. São 
vários medos: de ser morto, de alguém da família 
ser perseguido, de não ser promovido, de ser remo-
vido para um lugar que ninguém quer, medo de 
cara feia. As pessoas têm muito medo de cara feia, 
eu percebi isso só agora. As pessoas têm medo de 
serem maltratadas, mas não tem jeito, vão ter que 
encarar. Acho que vamos começar a formar homens 
públicos com outro calibre. As pessoas pergunta-
vam: “Se você for convidada para algum ministério, 
vai aceitar?”. Eu falava que não. As pessoas têm de 
perceber que é possível entrar numa briga sem que-
rer alguma coisa imediata. O que vou ganhar com 
tudo isso é um País melhor. Para quem está na área 
repressiva, é muito desgastante só conseguir pegar 
peixe pequeno. Quem é policial, e é sério, quer tra-
balhar. Quando chega perto de gente poderosa, a 
coisa para, ele recebe um telefonema. Você estando 
num país correto, é um círculo virtuoso.

esse desfile de pessoas poderosas presas em 
curitiba é animador como mudança de rumo?
Acho muito positivo, claro, desde que haja elemen-
tos. Não quero que ninguém seja preso indevida-
mente só para dar exemplo. Mas por tudo que es-

de estabilidade. Mas esse processo todo não está 
acontecendo para conquistarmos uma rápida esta-
bilidade. É um processo de depuração, de levantar 
os tapetes e tirar tudo debaixo.

você acha que falta celeridade 
nesse “prender” na lava jato?
Acho que a Lava Jato está caminhando no ritmo 
certo, porque também há defesa. Tem de ter todo 
um procedimento. Agora, cadê os outros? O juiz 
Sérgio Moro não pode prender o Brasil inteiro, não 
pode entrar nas prefeituras. Acho que temos de 
formar gente corajosa dando o exemplo. Eu esta-
va engasgada, querendo fazer alguma coisa, sem 
entender o meu papel. De repente, vejo um juiz 
jovem enfrentando todo mundo, os empresários e 
políticos mais poderosos do País. Um procurador da 
República mais jovem ainda, delegados da Polícia 
Federal jovens. Eu ia às manifestações e via o povo 
triste. No dia 16 de agosto, que foi a manifestação 
que antecedeu o pedido [de impeachment], voltei 
para casa arrasada. Liguei para um monte de gente, 
presidentes de associações e falei: “Há elementos, 
vamos sentar e conversar. As pessoas riam, alguns 
praticamente desligaram o telefone na minha cara. 
Apresentaram-me ao Dr. Hélio Bicudo e ele topou. 
Então, o exemplo do Moro refletiu em mim, da mes-
ma maneira que o meu exemplo já sinto que vem 
refletindo em outras pessoas.

Pessoas que estão lutando Por iGualdade 

não se ColoCaM nuMa situação de 

iGuais. isso está na nossa Cultura.

tamos vendo, ao que parece, há elementos. Então, 
é importante que a população perceba que a lei 
alcança todo mundo. Isso tem um efeito até na vio-
lência corriqueira. Por isso, digo que é um círculo 
que estava vicioso e estamos tentando fazer com 
que ele fique virtuoso. Estamos no comecinho dessa 
virada, que requer um estado de alerta constante.

qual será a sua participação 
nesse círculo virtuoso?
Eu sempre fui muito atenta às coisas da sociedade, 
da política. Gosto muito de estudar, de fazer pes-
quisa. Já desenvolvi matéria de segurança pública e 
bioética, temas que me movem. Então, num primei-
ro momento, pesquisando, aprofundando, ensinan-
do, criando quadros para a política. E, a depender da 
necessidade, interferindo, como acabei precisando 
interferir agora. Se a oposição tivesse feito isso, eu 
não precisaria ter saído do meu conforto.

Janaína PasChoal
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sobre um brasil

O trabalho da plataforma UM BRASIL se concentra em 
discutir os rumos do País, além de seus problemas e 
soluções. Desde 2014 nos encarregamos de analisar os 
ambientes político, socioeconômico e cultural de for-
ma apartidária e plural.

Seguindo essas premissas, entre 2015 e 2017, período 
marcado por instabilidade política e tensão entre os 
três Poderes, ouvimos diversos operadores do Direito 
acerca das mudanças necessárias para o aprimora-
mento do Judiciário brasileiro. Se modernizar é demo-
cratizar, como podemos superar a lentidão gerada pela 
sobrecarga da Justiça?

Nesta série de entrevistas, buscamos respostas para 
o tamanho e os custos de funcionamento do sistema 
judiciário e seus gargalos estruturais, as causas e con-
sequências do protagonismo que permitiu investigar e 
julgar escândalos de corrupção, os limites do foro privi-
legiado, o excesso de judicialização, entre outros aspec-
tos que ainda nos afastam de uma Justiça eficaz. Se por 
um lado o Judiciário tem dado respostas tão almejadas 
pela sociedade, por outro, ainda preserva carências 
administrativas e processuais danosas a uma atuação 
mais transparente e funcional.

O material aqui publicado também está disponível, 
completa e gratuitamente, em formato digital nos 
canais do UM BRASIL na internet. Ao longo de quase 
quatro anos de atuação, o canal já soma centenas de 
entrevista e seis livros publicados, além de documen-
tários e especiais digitais, que debatem questões como 
previdência, infraestrutura e democracia. A busca por 
pontos de vista inovadores levou UM BRASIL às mais 
prestigiadas instituições de ensino do mundo, como 
Harvard, Oxford, Columbia, Massachusetts Institute of 
Technology, King’s College e American University.

Patrocinado pela Federação do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP), 
UM BRASIL evidencia o seu papel no diálogo com todos 
os setores da sociedade, reforçando a missão de uma 
entidade que há mais de 70 anos se preocupa com o 
futuro do País.

Para saber mais, acesse www.umbrasil.com.
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